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TARDE   
           

 BLOCO TEMÁTICO 1 - SEGURIDADE SOCIAL: SAÚDE, 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

 PROVA OBJETIVA – NÍVEL SUPERIOR 
TIPO 1 – BRANCA  

 
 

SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo 90 questões 
objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

• uma folha de respostas das questões objetivas 

 
 

TEMPO 

• 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação 
das alternativas na folha de respostas da prova 
objetiva 

• 2 horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de provas 

• 1 hora antes do término do período de prova, é 
possível retirar-se da sala levando o caderno 
de provas 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja este caderno de 
provas 

 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• Transcreva a frase abaixo para o espaço reservado na 
folha de respostas das questões objetivas, utilizando 
sua caligrafia usual 

O passado é lição para refletir, não para repetir. 

• As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

• Verifique se este caderno de provas está completo e 
sem falhas de impressão. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

• Na folha de respostas das questões objetivas, confira 

seus dados pessoais, especialmente nome, número de 
inscrição e documento de identidade, e leia 
atentamente as instruções para preenchimento 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

• Assine seu nome apenas nos espaços reservados 
na folha de respostas 

• Confira o bloco do seu caderno de provas. Caso tenha 
recebido caderno de provas com bloco diferente do 
impresso em sua folha de respostas, o fiscal deve ser 
obrigatoriamente informado para o devido registro 
na ata da sala 

• O preenchimento da folha de respostas é de sua 
responsabilidade e, em caso de erro, não será 
permitida a sua substituição 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída das 
salas de aplicação e dos sanitários durante a 
realização das provas 

Boa sorte! 
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CONHECIMENTOS GERAIS 

1 

Em determinado Ministério, foi criado um grupo de trabalho com 
o objetivo de formar a agenda de uma política pública que seria 
caracterizada pela oferta de alguns auxílios de ordem material 
oferecidos pelo poder público. Essa política pública privilegiaria 
certos grupos historicamente excluídos, o que ocorreria em 
detrimento de outros grupos historicamente beneficiados. No 
entanto, havia dúvidas quanto à correção da referida agenda, o 
que poderia acarretar a judicialização da política pública. 
Antes de confirmar a agenda e individualizar os contornos das 
medidas passíveis de serem adotadas, o grupo concluiu 
corretamente que: 
(A) a democracia, baseada na soberania do povo, impede que 

certos grupos sejam beneficiados e outros não, indicativo da 
incorreção da referida agenda; 

(B) um dos princípios fundamentais do Estado de Direito é o da 
igualdade, salientando que os seres humanos devem ser 
contemplados de modo idêntico pelas políticas públicas, 
indicativo da incorreção da referida agenda;  

(C) a autonomia política da União permite que ela defina 
livremente os beneficiários de suas políticas públicas, 
independentemente do grupo a que pertençam, indicativo da 
possibilidade de a referida agenda ser adotada; 

(D) apesar de as políticas públicas não poderem contemplar 
arbitrariamente certos grupos em detrimento de outros, é 
possível privilegiar grupos historicamente excluídos, em 
prejuízo daqueles historicamente beneficiados;  

(E) como a representação política de agentes eleitos não é 
segmentada em grupos específicos, estando alicerçada na 
integralidade da população, está errada a segmentação da 
política pública, indicativo da incorreção da referida agenda. 

 

2 

No contexto da reparação das violações históricas aos direitos 
humanos, decorrentes de rupturas com a democracia e de 
perseguições sistemáticas a minorias étnicas e culturais, têm sido 
recorrentes as práticas de justiça restaurativa, que buscam 
sedimentar a verdade histórica e têm impactos diretos no 
ambiente sociopolítico. Além disso, ainda que não seja possível o 
restabelecimento da situação anterior, são definidas estimativas 
pecuniárias quando identificada a afronta a bens que não 
possuem propriamente um preço, mas um valor. 
Considerando os balizamentos estabelecidos para essa 
modalidade de justiça, é correto afirmar que ela: 
(A) busca apagar as marcas do passado, de modo que o presente 

seja estabilizado e o futuro seja projetado de maneira 
idealística; 

(B) busca não só recompor a esfera jurídica individual e 
estabilizar o ambiente sociopolítico, como também efetivar o 
direito à memória; 

(C) está comprometida com um padrão de justiça social, de 
modo a solucionar carências individuais em prol do 
desenvolvimento coletivo; 

(D) está associada à realização da justiça individual, não 
propriamente à realização de objetivos coletivos, que são 
contingentes, não essenciais; 

(E) está comprometida, em sua essência, com o direito ao 
esquecimento e à recomposição da esfera jurídica individual, 
estabilizando o ambiente sociopolítico com a reconciliação de 
vítimas e algozes. 
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Benjamin Constant (1767-1830), no contexto da diferenciação 
entre a liberdade dos modernos e a liberdade dos antigos, 
afirmou o seguinte: 
"Perguntai-vos, Senhores, o que em nossos dias um inglês, um 
francês ou um habitante dos Estados Unidos da América entende 
pela palavra liberdade?  
É para cada um o direito de não ser submetido senão às leis, de 
não poder ser preso, detido, condenado à morte nem maltratado 
de maneira alguma pela só vontade arbitrária de um ou de vários 
indivíduos.  
(...) 
Enfim, é o direito de cada um influir sobre a administração do 
governo, seja pela nomeação de todos ou de certos funcionários, 
seja pelas representações, petições e requerimentos que a 
autoridade é mais ou menos obrigada a levar em consideração. 
Comparai agora àquela liberdade dita dos antigos. 
Esta última consistia em exercer coletivamente, mas de forma 
direta, muitas partes da própria soberania, em deliberar, em 
praça pública, sobre a guerra e a paz (...) Mas ao mesmo tempo 
em que isso era denominado pelos antigos de liberdade, eles 
admitiam, como compatível com essa liberdade coletiva, a 
sujeição completa do indivíduo à autoridade do conjunto. Não 
encontrareis entre eles quase nenhum dos benefícios que 
queremos que faça parte da liberdade dos modernos”. 
(CONSTANT, Benjamin. A liberdade dos antigos comparada à dos 
modernos. São Paulo: Editora Atlas, 2015, p. 77-78) 
À luz da correlação do texto de Constant com o alicerce de 
sustentação da atuação estatal, na perspectiva da democracia e 
dos direitos individuais, é correto afirmar que: 
(A) para os antigos, a democracia representativa não é um 

instrumento adequado ao exercício do poder; 
(B) para os modernos, o interesse coletivo deve se sobrepor ao 

individual, que apenas o instrumentaliza; 
(C) para os modernos, a liberdade política é a verdadeira 

liberdade, que se sobrepõe aos direitos individuais; 
(D) para os antigos, a atuação estatal estava essencialmente 

comprometida com a plena realização da personalidade 
individual; 

(E) tanto os antigos como os modernos buscam legitimar o poder 
na vontade popular e direcionar o seu exercício à realização 
dos direitos individuais. 
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Em determinada legislatura, em discurso apresentado no âmbito 
de uma das Casas Legislativas do Congresso Nacional, o 
parlamentar João sustentou que um dos desafios do crescimento 
do bloco de governo consistia em conjugar os referenciais de 
governabilidade e controle, de modo que o crescimento do 
primeiro não importe na correlata redução do segundo. Para 
tanto, seria necessária uma atuação combativa do bloco de 
oposição, independentemente dos referenciais ideológicos que o 
impulsionam. 
Na perspectiva das relações entre os Poderes Executivo e 
Legislativo, consoante o discurso de João, é correto afirmar que: 
(A) a divisão entre os referidos blocos é contextualizada 

exclusivamente no âmbito do Legislativo, considerando o seu 
caráter colegiado, não influindo na atuação do Executivo; 

(B) a governabilidade, em um presidencialismo de coalizão, é 
definida pela divisão de competências entre o Executivo e o 
Legislativo, não pelo conflito de ideias entre os referidos 
blocos; 

(C) as relações entre o Executivo e o Legislativo são balizadas 
pelo processo formativo e pelo robustecimento, ou não, da 
divisão entre os referidos blocos, que pode, no extremo, 
comprometer o controle; 

(D) a governabilidade é direcionada pela formação de coligações 
partidárias nas eleições para o Executivo e o Legislativo, de 
modo a uniformizar interesses políticos nos juízos de valor 
realizados por essas estruturas; 

(E) o presidencialismo de coalizão está alicerçado na alternância 
ideológica e na necessidade de serem encontradas soluções 
compromissórias, não sendo influenciado, na perspectiva do 
controle, pela divisão entre os referidos blocos. 
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De acordo com Reinhold Zippelius: 
"[A] tendência para o liberalismo é a tendência oposta para o 
totalitarismo. A maioria dos Estados situa-se algures entre o tipo 
ideal do Estado totalitário e o Estado liberal. 
Para a compreensão dessa polaridade é importante não 
confundir o conceito de liberdade do liberalismo com o conceito 
democrático de liberdade. Aquele designa a liberdade do status 
negativus, ou seja, o espaço de liberdade de actuação individual 
face ao Estado. Este refere-se à liberdade do status activus, ou 
seja, à liberdade de participação na formação da vontade comum 
(...). Ambas as liberdades não convergem necessariamente. 
A maioria democrática pode exercer uma tirania muito pouco 
liberal. A liberdade democrática, quando não associada à 
liberdade liberal, consiste num domínio da multidão sem garantia 
da liberdade contra ela (...)". (ZIPPELIUS, Reinhold. Teoria Geral 
do Estado. 3ª ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1997) 
Ao se contextualizarem as observações de Zippelius no processo 
de formação histórica do Estado Democrático de Direito, 
conclui-se corretamente que: 
(A) a ausência de uma preeminência de fato da liberdade 

individual, em ambientes democráticos, é uma contradição, 
constatação que decorre do processo formativo do poder; 

(B) a proteção idealística oferecida pelos direitos fundamentais, 
obstando o avanço da maioria em detrimento da minoria, 
pode não se mostrar efetiva na perspectiva do exercício do 
poder; 

(C) as influências democráticas, ao se instalarem no Estado de 
Direito, asseguram a efetividade do ideário da Revolução 
Francesa, presente na liberdade, na igualdade e na 
solidariedade; 

(D) o ambiente democrático permite o reconhecimento da 
pessoa humana enquanto valor, sendo a sua projeção na 
realidade e o seu pleno desenvolvimento características 
indissociáveis do Estado Democrático de Direito; 

(E) a presença dos elementos estruturais do Estado Democrático 
de Direito, com o reconhecimento da separação dos poderes 
e dos direitos fundamentais, assegura a efetividade das 
normas que reconhecem as referidas liberdades. 
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Como orienta o Guia Prático de Análise ex ante das Políticas 
Públicas disponibilizado pela Controladoria-Geral da União e 
elaborado pelo Comitê Interministerial de Governança do 
Governo Federal, é fundamental o uso de evidências, pois assim 
se permite fundamentar a tomada de decisão, constituindo-se 
essa prática em insumo que potencializa os resultados do 
processo de formulação das políticas públicas. 
Com relação ao levantamento de dados acerca do problema 
público e para o desenho das políticas, é correto afirmar que: 
(A) a fonte de dados deve ter qualidade, recomendando-se ter 

como referência a proposta pela estrutura de governança e 
gestão do COBIT; 

(B) o levantamento de dados quanto a políticas similares 
existentes no próprio país e que foram descontinuadas não é 
representativo, considerando o insucesso dessas políticas; 

(C) a análise SWOT, também conhecida como análise FOFA, é 
uma ferramenta para avaliar os dados e seu valor para a 
construção das evidências; 

(D) as bases de dados de organismos internacionais devem ser 
utilizadas subsidiariamente, pois elas não refletem as 
peculiaridades locais; 

(E) os indicadores criados segundo o modelo SMART devem ser 
considerados na formulação das políticas públicas, pela sua 
qualidade. 
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O ciclo das políticas públicas, como concebido classicamente, 
pode ser mais bem compreendido se considerarmos que as várias 
etapas se sobrepõem e não se colocam de forma linear na prática 
das políticas públicas. 
No que tange à avaliação das políticas públicas, é correto afirmar 
que:  
(A) a avaliação do impacto da política pode ser feita desde o 

momento da sua formulação; 
(B) a elaboração de uma árvore do problema é um recurso 

interessante para medir a eficiência econômica da política; 
(C) não se pode confundir a avaliação com o monitoramento da 

política pública, ainda que possam ocorrer 
concomitantemente; 

(D) para a avaliação da eficiência operacional, a utilização da 
análise comparativa com outras políticas (benchmarking) 
deve ser feita de forma criteriosa, pois não se podem excluir 
possíveis repercussões, em se tratando de uma política social; 

(E) a avaliação da governança da política pública é conduzida 
exclusivamente pelo Tribunal de Contas da União, 
considerando que a implementação das políticas é cada vez 
mais multinível e intersetorial. 

 

8 

Quando se leva em conta a necessidade de formulação e 
implementação de políticas públicas voltadas para os grupos 
sociais em situação de vulnerabilidade, grupos que são 
discriminados e aos quais, muitas vezes, é negada a própria 
condição de sujeito de direito, a transversalidade se constitui 
como uma diretriz política a ser seguida.  
Sobre a transversalidade, é correto afirmar que: 
(A) a integração ou a articulação entre políticas dos vários 

ministérios depende da existência de expressa previsão legal; 
(B) a criação de ministérios e secretarias especiais transversais se 

mostra uma prática de gestão inadequada; 
(C) a incorporação de pautas dos grupos em situação de 

vulnerabilidade na agenda pública torna a transversalidade 
menos relevante; 

(D) a capacitação e sensibilização de agentes públicos e a 
institucionalização de mecanismos adequados de gestão 
interministerial podem ser formas de transversalidade; 

(E) a existência de conselhos, conferências e espaços de 
articulação com a sociedade civil torna desnecessário o 
diálogo intragovernamental. 
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O Brasil tem obtido posições históricas no ranking do índice de 
serviços on-line da Organização das Nações Unidas. 
A transformação digital vem se acelerando, sendo de extrema 
relevância a publicação, em 29 de março de 2021, da Lei 
nº 14.129, que estabeleceu princípios e diretrizes para o governo 
digital. Esse processo traz evidente repercussão sobre as políticas 
públicas na sua formulação, implementação e avaliação. 
Da transformação digital em andamento e considerando os 
princípios que a norteiam, é correto esperar: 
(A) a imediata transformação digital do governo federal, sem 

gradações; 
(B) a proteção de todos os dados, para que não haja vazamento 

de informações; 
(C) a interação com o cidadão e a troca de informações entre 

entes governamentais; 
(D) a desburocratização, a simplificação e o sigilo da atuação do 

poder público, sem restrições, por meio dos serviços digitais; 
(E) a produção de impactos negativos na eficiência das políticas 

públicas e na economia com a prestação dos serviços 
públicos. 
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A Política Nacional para a População em Situação de Rua, criada 
pelo Decreto nº 7.053/2009, contém, entre outras inovações, a 
criação de um Comitê Intersetorial de Acompanhamento e 
Monitoramento. Para dar consecução a essa política, o governo 
federal criou o Plano Ruas Visíveis – Pelo direito ao futuro da 
população em situação de rua. 
Com relação ao Comitê Intersetorial, levando em conta o modelo 
usual encontrado, é correto afirmar que: 
(A) o Comitê Intersetorial implementará as políticas para a área; 
(B) a participação de representantes de outros ministérios não é 

própria de um Comitê Intersetorial; 
(C) o Comitê Intersetorial pode estabelecer recomendações para 

autoridades estaduais e municipais, sendo ele nacional; 
(D) o Comitê Intersetorial tem a importante competência de 

determinar quais estados e municípios serão beneficiados 
pela política pública; 

(E) o Comitê Intersetorial, pela função que desempenha, não 
pode contar com representantes da sociedade civil, ainda que 
deva estar atento aos seus reclamos. 

 

 

11 

João, servidor ocupante de cargo de provimento efetivo, foi 
lotado em um setor responsável pela apresentação de respostas 
aos requerimentos de acesso à informação mantida pelo poder 
público. Ao chegar ao setor, João foi informado a respeito da 
existência de três diretrizes fundamentais a serem observadas na 
análise dos requerimentos, sem prejuízo de outras a serem 
consideradas a partir da análise de normas específicas. 
As diretrizes passadas a João foram as seguintes: 
I. as informações pessoais devem ser obtidas junto aos 

respectivos titulares, não podendo ser requeridas ao poder 
público; 

II. a classificação da informação como secreta é realizada 
conforme o juízo de valor da autoridade administrativa, 
observadas as diretrizes legais; e 

III. o sigilo da informação, como regra geral, deve ser 
assegurado, salvo se o seu fornecimento for necessário para a 
defesa de interesse individual ou coletivo. 

Após analisar a compatibilidade dessas diretrizes com as normas 
afetas à temática, João concluiu corretamente que:  
(A) todas as diretrizes estão corretas; 
(B) apenas a diretriz I está correta; 
(C) apenas a diretriz II está correta; 
(D) apenas as diretrizes I e III estão corretas; 
(E) apenas as diretrizes II e III estão corretas. 

 

12 

Pedro, servidor público federal, entendia fazer jus a um direito 
previsto no regime jurídico da categoria, o que o levou a formular 
requerimento, à autoridade competente, visando à 
implementação do referido direito. Para sua surpresa, o seu 
requerimento foi indeferido sob o argumento de que não tinha 
amparo legal. 
Em uma situação dessa natureza, é correto afirmar que:  
(A) somente resta a Pedro submeter o seu pedido ao Poder 

Judiciário; 
(B) somente resta a Pedro interpor recurso a ser apreciado pela 

autoridade hierarquicamente superior; 
(C) Pedro pode ingressar com um único pedido de 

reconsideração e apresentar recursos das decisões proferidas 
nos recursos sucessivamente interpostos; 

(D) diversamente do pedido de reconsideração, cabível em 
qualquer hipótese, a interposição de recurso pressupõe a 
demonstração de ilegalidade ou de abuso de poder; 

(E) Pedro pode apresentar tantos pedidos de reconsideração 
quantos entender necessários, desde que cada um deles seja 
direcionado especificamente à decisão a ser modificada. 

 

13 

Determinado gestor, integrante do alto escalão da administração 
pública federal direta, formulou consulta à sua assessoria 
imediata em relação à possibilidade, ou não, de serem inseridas 
três ordens de informações afetas aos servidores públicos, 
devidamente individualizados e independentemente de prévio 
consentimento, no Portal da Transparência do Governo Federal. 
Esses dados consistiriam em: 
I. remuneração; 
II. aplicação da sanção de demissão ou de cassação de 

aposentadoria; e  
III. filiação a um sindicato. 
Considerando a natureza das informações indicadas, a assessoria 
respondeu corretamente que: 
(A) todas devem ser inseridas; 
(B) apenas deve ser inserida a informação referida em I; 
(C) apenas devem ser inseridas as informações referidas em I e II; 
(D) apenas devem ser inseridas as informações referidas em I e III; 
(E) apenas devem ser inseridas as informações referidas em II e III. 
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No estudo da ética para a Administração Pública, costuma-se, na 
literatura internacional, pensar a integridade não apenas como 
virtude do agente público como profissional que atua na 
Administração Pública, como também do próprio sistema 
organizacional. Essa perspectiva leva à indicação de elementos 
essenciais de políticas de integridade no setor público, dentre os 
quais se incluiriam a definição de códigos de conduta, a formação 
em ética como parte da estratégia anticorrupção, a existência de 
comissões de ética independentes que apoiem a implementação 
efetiva do código e, finalmente, a prevenção e a regulação dos 
conflitos de interesses.  
Com relação à experiência brasileira, é correto afirmar que: 
(A) o aprimoramento do sistema de prevenção e regulação do 

conflito de interesses é importante, o que pode envolver 
novas restrições ao exercício de empregos adicionais ao 
principal emprego público, a apresentação de declarações de 
renda e patrimônio do agente público e de seus familiares e o 
aperfeiçoamento da quarentena; 

(B) as comissões de ética são obrigatórias na estrutura da 
Administração Federal, tendo um decreto estabelecido a sua 
criação, com atribuições atinentes à aplicação do Código de 
Ética, como parte do programa de integridade; no entanto, 
não há controle do cumprimento de tal exigência; 

(C) existe, em nível federal, um Código de Ética aplicável a todos 
os servidores públicos, não sendo possível o estabelecimento 
de códigos de ética setoriais que levem em conta as 
peculiaridades de cada instituição; 

(D) os programas de mentoria e de desenvolvimento profissional 
são muito relevantes, mas não têm qualquer relação com as 
políticas de integridade no serviço público; 

(E) a formação em ética compreende a adoção de vários 
métodos de ensino, devendo ser prevista exclusivamente 
para os novos servidores empossados. 
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O Decreto nº 9.203/2017, que dispõe sobre a política de 
governança da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, foi inspirado na literatura internacional sobre 
governança (principalmente de organizações multilaterais e de 
referência nas áreas de controle e auditoria) e contém uma série 
de princípios que funcionam como valores interdependentes. 
Esses mesmos princípios se encontram esmiuçados no 
Referencial Básico de Governança Pública do Tribunal de Contas 
da União. 
Com relação a esses princípios, é correto afirmar que: 
(A) o princípio da transparência significa disponibilizar na forma 

de dados abertos, para os interessados, as informações de 
seu interesse, enquanto o princípio da equidade supõe 
promover tratamento justo aos agentes públicos, para que 
eles não possam ser responsabilizados; 

(B) a accountability é um princípio que exige que os agentes 
públicos prestem contas quando forem cobrados, enquanto a 
confiabilidade guarda relação com a coerência na atuação das 
instituições públicas, o que gera insegurança para os 
cidadãos; 

(C) o cultivo da integridade moral, que deve ser uma virtude do 
agente público, deve se sustentar em programas de 
integridade bastante rígidos e insensíveis aos contextos de 
atuação, conforme orientação da OCDE; 

(D) o princípio da capacidade de resposta está vinculado à busca 
da eficiência, não guardando qualquer relação com o 
princípio da participação; 

(E) a participação efetiva das partes interessadas é um dos 
princípios do governo aberto e facilita a equidade no 
processo de tomada de decisão. 

 

 

16 

Mariana, pessoa que utiliza cadeira de rodas, compareceu 
diversas vezes a um órgão público para tratar de um benefício 
previdenciário. No local, o acesso ao público era feito 
exclusivamente por escadas, sem alternativa de entrada 
acessível. Mesmo após apresentar reclamação formal, recebeu 
como resposta do órgão que, para ser mais bem atendida, 
deveria buscar outra unidade administrativa, localizada em outro 
município. Diante da situação, Mariana acionou o Ministério 
Público. 
Nos termos da Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, promulgada pelo Decreto 
nº 6.949/2009, é correto afirmar que: 
(A) a adaptação só seria exigível se Mariana comprovasse 

prejuízo concreto ao seu atendimento ou violação a direito 
subjetivo; 

(B) não há violação aos direitos de Mariana, pois a administração 
ofereceu alternativa razoável ao indicar outra unidade 
acessível, ainda que em outro município; 

(C) a obrigação de garantir acessibilidade não se aplica a 
unidades antigas de atendimento público, desde que sejam 
anteriores à promulgação da Convenção; 

(D) a acessibilidade em estabelecimentos públicos é exigível 
apenas nos casos em que a pessoa com deficiência tenha 
previamente comunicado sua necessidade; 

(E) o Estado tem o dever de garantir a Mariana adaptações 
razoáveis, sendo a acessibilidade condição para o exercício de 
todos os direitos e liberdades fundamentais. 

 



Concurso Público Nacional Unificado - 2ª Edição FGV Conhecimento 

 

Bloco Temático 1  Página 8 

 

17 

Cláudia, uma mulher transexual, deseja retificar seu prenome e a 
designação de sexo em sua certidão de nascimento. 
À luz da legislação vigente e dos direitos reconhecidos às pessoas 
trans, é correto afirmar que: 
(A) a mudança de prenome e da identificação de sexo é admitida, 

desde que haja realização prévia de cirurgia de redesignação 
sexual; 

(B) o pedido de Cláudia deverá ser negado, visto que o nome e o 
sexo integram documento essencial à identificação civil, sem 
prejuízo do uso do nome social; 

(C) o procedimento solicitado por Cláudia exige decisão judicial, 
pois o registro civil de nascimento só pode ser alterado 
mediante autorização do Poder Judiciário; 

(D) Cláudia tem direito à retificação diretamente em cartório, 
sem necessidade de autorização judicial, cirurgia ou 
apresentação de laudos médicos ou psicológicos; 

(E) Cláudia deverá apresentar laudos médicos e psicológicos que 
atestem disforia de gênero, para que o cartório possa 
encaminhar seu pedido à Vara de Registros Públicos. 

 

18 

Uma determinada comunidade quilombola, localizada em 
território rural, tem buscado compreender os direitos que lhe são 
assegurados por políticas públicas federais voltadas à garantia da 
dignidade, da identidade étnico-racial e da sustentabilidade de 
seus modos de vida. 
Considerando o reconhecimento constitucional dos povos 
quilombolas e as políticas públicas voltadas a esses grupos no 
âmbito federal, como o Programa Aquilomba Brasil, é correto 
afirmar que a comunidade quilombola: 
(A) deve comprovar vínculo formal com entidade cultural 

reconhecida pelo Ministério da Cultura para acessar políticas 
públicas voltadas à preservação de suas manifestações 
culturais; 

(B) enfrentará impedimentos para exercer seus direitos 
educacionais enquanto não houver regularização fundiária do 
território, condição necessária para a implementação da 
educação quilombola; 

(C) terá acesso a políticas públicas educacionais universais 
voltadas à assimilação das comunidades quilombolas ao 
restante da população; 

(D) poderá acessar políticas públicas de saúde por intermédio 
dos entes subnacionais, em razão da ausência de diretrizes 
federais voltadas à população quilombola no âmbito do 
Sistema Único de Saúde; 

(E) deve ter seus direitos territoriais reconhecidos por meio de 
titulação das terras tradicionalmente ocupadas, assegurada 
a partir do processo de certificação pela Fundação Cultural 
Palmares e posterior atuação do Incra. 

 

19 

Joana é uma mulher negra que trabalha como empregada 
doméstica desde os 14 anos. Apesar de ter se alfabetizado ainda 
criança, Joana não teve acesso à educação formal contínua, por 
ser a principal provedora de renda em sua família. 
A trajetória de Joana reflete o fenômeno da: 
(A) discriminação de gênero, caracterizada por desigualdades 

baseadas no fato de a pessoa ser mulher; 
(B) discriminação racial, relacionada ao preconceito e à exclusão 

baseados na raça ou identidade étnico-racial; 
(C) discriminação etária, identificada quando pessoas são 

prejudicadas em razão da sua idade, especialmente no acesso 
a direitos e oportunidades; 

(D) discriminação de classe, que se refere às desigualdades 
econômicas e sociais decorrentes da posição que o indivíduo 
ocupa na estrutura produtiva; 

(E) discriminação múltipla ou agravada, que ocorre quando 
diferentes fatores, como raça, gênero e classe, interagem 
concomitantemente na produção de desigualdades. 

 

20 

Gabriela e Flávia vivem em união estável há cinco anos. Gabriela 
é professora e trabalha em dois turnos, enquanto Flávia, mulher 
trans, que não exerce atividade remunerada, cuida das tarefas 
domésticas. Nas últimas semanas, Flávia passou a relatar 
episódios frequentes em que Gabriela a empurra e arremessa 
objetos durante discussões. Além disso, Gabriela zomba de sua 
aparência, diz que ninguém mais a aceitaria por ser mulher trans 
e ameaça constantemente expulsá-la de casa. Flávia também tem 
seu acesso ao cartão bancário controlado por Gabriela, que exige 
justificativas para cada gasto, recusa-se a dividir o saldo da conta 
conjunta e faz transferências para a própria família sem consultar 
a companheira. 
Diante desse contexto, é correto afirmar que: 
(A) como se trata de uma relação entre duas mulheres, há 

igualdade entre as partes, sendo inadequado aplicar o 
conceito de violência à relação; 

(B) sendo Gabriela a principal provedora da casa, o controle dos 
recursos financeiros por ela não configura forma de violência; 

(C) o caso envolve práticas de violência física, psicológica e 
patrimonial reconhecidas pela legislação brasileira como 
formas de violência doméstica; 

(D) o fato de Flávia ser uma pessoa trans impede que sejam 
caracterizados como violência doméstica os atos praticados 
por Gabriela; 

(E) a situação descrita não caracteriza violência psicológica, pois 
não há registro de sofrimento mental clinicamente 
diagnosticado. 
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Joana, servidora pública federal, recebeu a incumbência, do seu 
superior hierárquico, de adotar determinadas medidas no âmbito 
de um dos sistemas que integram o rol de sistemas estruturantes 
de gestão de pessoal da administração pública federal.  
Para cumprir a determinação recebida, Joana analisou os 
aspectos estruturais e a funcionalidade dos referidos sistemas, 
tendo concluído corretamente que: 
(A) podem ser utilizados apenas pelos órgãos do Poder Executivo 

federal, cabendo aos demais poderes o uso dos seus próprios 
sistemas; 

(B) buscam centralizar em plataformas tecnológicas a execução 
de atividades de gestão de pessoal gerenciadas pelo órgão 
central federal; 

(C) foram concebidos para que haja um único órgão gestor, 
sendo de adesão obrigatória para os órgãos da administração 
pública direta e para os entes da administração pública 
indireta;   

(D) buscam operacionalizar os mecanismos de gestão 
orçamentária, de modo que haja uma correspondência 
recíproca entre as despesas de pessoal e as dotações 
disponíveis; 

(E) configuram arranjos institucionais direcionados à atuação 
conjunta dos órgãos públicos em projetos de interesse 
comum, maximizando os recursos humanos disponíveis. 

 

22 

O setor competente do Ministério Y foi instado a realizar a 
identificação dos projetos a serem conduzidos e implementados 
no âmbito dessa pasta no próximo exercício financeiro, bem 
como a promover o levantamento dos respectivos custos, de 
modo a subsidiar a elaboração da proposta orçamentária anual 
do Poder Executivo federal. Um desses projetos deveria se 
estender por mais de um exercício financeiro, o que gerou 
dúvidas na forma de retratá-lo na programação orçamentária do 
Ministério Y. 
Após analisar a sistemática vigente e considerar as características 
do projeto, o setor concluiu corretamente que as despesas com o 
projeto para os exercícios financeiros seguintes: 
(A) podem ser previstas na lei orçamentária anual;   
(B) somente podem ser previstas no plano plurianual; 
(C) somente devem ser objeto da lei de diretrizes orçamentárias 

que abranja o respectivo período; 
(D) devem ser objeto de créditos adicionais tão logo finde o 

primeiro exercício financeiro de sua execução; 
(E) devem ser previstas no plano plurianual e contempladas na 

lei orçamentária anual de cada exercício financeiro, sendo 
vedado que lei desta natureza abranja mais de um exercício. 

 

23 

Determinado gestor teve grande dedicação na estruturação e 
correlata implementação de política pública direcionada à 
população em situação de vulnerabilidade socioeconômica, o 
que, a seu ver, deveria ser objeto de ampla divulgação, de modo 
a permitir a fruição dos respectivos benefícios pelos seus 
destinatários em potencial. Logo após o início da campanha 
publicitária, que teve caráter informativo, sem promoção pessoal, 
diversos setores da sociedade civil organizada a criticaram. Afinal, 
para ele, considerando a realização de eleições no ano 
subsequente, a campanha terminaria naturalmente por acarretar 
benefícios indiretos ao gestor, que já se apresentava nas redes 
sociais como pré-candidato. 
Na situação descrita, é correto afirmar que a campanha 
publicitária: 
(A) não poderia ser realizada, por afrontar a moralidade 

administrativa; 
(B) não poderia ser realizada, por configurar publicidade de 

política pública; 
(C) poderia ser realizada, considerando o objetivo almejado com 

a sua realização; 
(D) não poderia ser realizada, por afrontar o princípio da 

impessoalidade; 
(E) poderia ser realizada, considerando a plena liberdade do 

gestor na definição dos objetivos a serem alcançados com a 
publicidade institucional. 

 

24 

A reforma administrativa promovida pela Emenda Constitucional 
nº 19/1998 promoveu profundas alterações na sistemática afeta 
às funções de confiança e aos cargos em comissão, considerando 
a forma como foram originalmente disciplinados pela 
Constituição de 1988. 
Considerando o novo modelo estabelecido por essa reforma 
constitucional, é correto afirmar que: 
(A) as funções de confiança e os cargos em comissão são 

destinados apenas a atribuições de direção; 
(B) os cargos em comissão são privativos de servidores 

ocupantes de cargos de provimento efetivo; 
(C) o percentual mínimo de cargos em comissão a ser ocupado 

por servidores de carreira deve ser previsto em lei; 
(D) o acesso às funções de confiança foi democratizado, sendo 

permitido o seu exercício por qualquer pessoa, servidora ou 
não; 

(E) os cargos em comissão devem ser ocupados 
preferencialmente por servidores ocupantes de carreira 
técnica ou profissional. 
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Em um evento organizado por diversas estruturas de poder, foi 
debatido o potencial expansivo do termo sustentabilidade na 
perspectiva da dívida pública. O objetivo era o de verificar a 
compatibilidade entre os conceitos na perspectiva constitucional, 
considerando os impactos que o crescimento da dívida gera na 
implementação de políticas públicas, pois a diminuição de 
recursos disponíveis aumenta a necessidade de realização de 
escolhas trágicas. 
Ao final do debate, concluiu-se corretamente que: 
(A) a concepção de sustentabilidade é direcionada à preservação 

do meio ambiente, não às finanças públicas; 
(B) a sustentabilidade contribuirá para aferir a trajetória de 

convergência do montante da dívida com os limites definidos 
na legislação; 

(C) a ausência de previsão constitucional da sustentabilidade não 
obsta que o conceito seja introduzido pela legislação afeta às 
finanças públicas; 

(D) a concepção de sustentabilidade é incompatível com a 
discricionariedade do Poder Executivo na governança 
financeira e na realização de políticas públicas; 

(E) a correlação é equivocada entre o crescimento da dívida 
pública e a implementação de políticas públicas, 
considerando a possibilidade de serem abertos créditos 
adicionais. 

 

 

26 

Ana, diretora de Gestão de Recursos Humanos, trabalha em um 
prédio em que o restaurante irá entrar em obras. Como os 
restaurantes da região são de difícil acesso, por causa da 
distância, Ana pensou em solicitar aos agentes públicos do seu 
órgão que trabalhem na modalidade teletrabalho durante o 
período da obra.  
Em relação à modalidade de teletrabalho, é correto afirmar que:  
(A) a estrutura necessária, física e tecnológica, deve ser 

providenciada e custeada pelo órgão público; 
(B) o regime de execução deve ser integral com controle de 

tempo on-line da equipe para que ela tenha foco no trabalho; 
(C) o teletrabalho fica condicionado à compatibilidade com as 

atividades a serem desenvolvidas pelo agente público e à 
ausência de prejuízo para a administração; 

(D) a formalização do acordo unilateral deve ser registrada em 
um termo de ciência e responsabilidade, e deverá ser usado 
um aplicativo de mensagens instantâneas (WhatsApp) como 
ferramenta de comunicação e organização das tarefas; 

(E) a avaliação de desempenho do agente público fica suspensa 
no período do teletrabalho, mesmo que sejam utilizadas as 
opções de status (on-line, ocupado, offline etc.) da 
ferramenta de comunicação da equipe. 

 

27 

Antônio e a maioria de seus colegas de equipe gastam mais de 
uma hora para chegar ao local de trabalho. O chefe da equipe de 
Antônio está buscando melhorar o desempenho da equipe 
oferecendo alternativas de modalidade de trabalho. Antônio 
optou por uma modalidade que alterna entre o trabalho dentro e 
fora das instalações da organização, buscando combinar a 
flexibilidade do trabalho à distância com a interação e a 
colaboração proporcionada pelo ambiente físico da organização. 
Antônio deve optar pela modalidade de trabalho: 
(A) híbrido; 
(B) remoto; 
(C) síncrono; 
(D) assíncrono; 
(E) home office. 

 

28 

João elaborou o seguinte texto para enviar ao chefe do seu setor 
por e-mail: 
“A gente do depósito de material tá passando por perrengue mó 
de que não tem uma coisa pra mó de sentar”. 
Na sequência, João utilizou uma solução de Inteligência Artificial 
(IA) para revisar seu texto e sugerir alterações.  
O resultado foi: 
“A equipe do depósito de materiais está passando por 
dificuldades porque não há móveis adequados para sentar”. 
Para a IA realizar a revisão com o objetivo de obter um texto bem 
estruturado, rico em vocabulário, a partir de comandos claros e 
específicos, João utilizou um: 
(A) prompt; 
(B) big data; 
(C) helpdesk; 
(D) script low-code; 
(E) corretor ortográfico e gramatical. 

 

29 

O trabalho que José executa todos os dias é acessar o site do 
Detran, baixar extratos e incluí-los no sistema de procuradorias 
para subsidiar análises sobre dívida ativa. Para otimizar esse 
trabalho, o Departamento de Tecnologia da Informação 
implementou uma solução que automatiza as tarefas repetitivas 
do processo que José executa. Para iniciar o processo, José deve 
dar um clique em um botão para que as tarefas programadas na 
solução sejam executadas. 
A solução implementada no órgão em que José trabalha é do 
tipo: 
(A) orquestrador; 
(B) robô assistido; 
(C) robô não assistido; 
(D) modelo de imagem; 
(E) aprendizado de máquina. 
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Pedro está usando uma Inteligência Artificial (IA) para apoiar as 
decisões que toma diariamente na execução do seu trabalho de 
atendimento ao público em um órgão da Administração Pública 
federal. No entanto, ele se preocupa com os riscos associados a 
essa prática. 
Para minimizar os riscos relativos ao uso da IA para apoiar as suas 
decisões, Pedro deve: 
(A) usar modelos de imagem seguros; 
(B) automatizar o processo decisório; 
(C) assumir a responsabilidade pela decisão; 
(D) optar por aprendizado profundo sempre que possível; 
(E) utilizar ferramentas de controle de acesso confiáveis. 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Eixo Temático 1 - Seguridade Social 

31 

A Constituição Federal estabelece princípios fundamentais que 
orientam a estrutura do Estado brasileiro, consagrando valores, 
diretrizes e objetivos para as dimensões política, econômica, 
social e jurídica do país. 
Em relação à seguridade social, a Constituição Federal também 
traça objetivos. Sobre eles, é correto afirmar que: 
(A) a equidade na forma de participação no custeio da 

seguridade social dispensa a contribuição de pessoas 
consideradas de baixa renda, mesmo na previdência social;  

(B) a seletividade e a distributividade das prestações às 
populações urbanas e rurais visam a romper a distinção de 
tratamento que outrora vigorava entre esses segmentos; 

(C) a universalidade da cobertura e do atendimento desdobra-se 
em dois aspectos, que significam, respectivamente, ampliar o 
número de pessoas amparadas e excluir a cobertura de idade 
avançada;  

(D) o valor dos benefícios previdenciários é protegido pela 
vedação de sua redução, garantindo-se o reajustamento a fim 
de manter, em caráter permanente, o valor originário da 
prestação; 

(E) o caráter democrático e descentralizado da administração 
materializa-se pela gestão quadripartite, com participação 
dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do 
poder público nos órgãos colegiados.   

 

32 

O reconhecimento e a garantia de direitos representam 
conquistas essenciais em uma sociedade democrática. No 
entanto, não há direitos sem custos. A concretização de garantias 
constitucionais vincula-se à capacidade do Estado de mobilizar e 
gerir recursos adequados. 
À vista do exposto e das fontes que custeiam a seguridade social, 
é correto afirmar que: 
(A) a pessoa jurídica em débito com o sistema de seguridade 

social não pode contratar com o poder público, embora possa 
receber dele quaisquer incentivos fiscais ou creditícios; 

(B) o ônus contributivo do trabalhador e dos demais segurados 
do Regime Geral de Previdência Social não autoriza a 
incidência de contribuição sobre suas respectivas 
aposentadorias; 

(C) a contribuição a cargo do empregador sobre a remuneração 
paga ou creditada ao trabalhador não inclui aquele 
trabalhador contratado sem vínculo de emprego; 

(D) o lucro é uma grandeza econômica tributada pelo imposto 
sobre a renda da pessoa jurídica, razão pela qual não pode 
ser objeto também de contribuição social; 

(E) as receitas dos estados e municípios devem integrar o 
orçamento da União Federal, a fim de melhorar a gestão dos 
recursos disponíveis para o financiamento da seguridade 
social. 
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O Título VIII da Constituição Federal regula a “Ordem Social”, que 
se refere ao conjunto de disposições, princípios e instituições que 
visam a promover o bem-estar, a dignidade humana e a justiça 
social. 
No contexto específico da seguridade social, é correto afirmar 
que esse sistema protetivo se destina a: 
(A) assegurar os direitos relativos à saúde, à educação, à 

previdência e à assistência social, com especial atenção e 
prioridade a crianças e adolescentes; 

(B) expandir a malha de proteção social, permitindo-se, inclusive, 
diante de restrições orçamentárias, a instituição de outras 
contribuições sociais, por decreto presidencial; 

(C) oferecer proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice no âmbito das ações assistenciais, a 
toda e qualquer pessoa que alcance 65 anos de idade; 

(D) proteger o trabalhador em face de riscos sociais do trabalho e 
de outros eventos, inclusive o pequeno produtor rural, ainda 
que exerça suas atividades em regime de economia familiar;  

(E) universalizar o atendimento às ações e serviços de saúde, 
dispensando-se a comprovação de contribuição do usuário do 
Sistema Único de Saúde (SUS), exceto em relação aos 
estrangeiros em trânsito no país. 

 

34 

A necessidade de equilíbrio financeiro na seguridade social é um 
princípio constitucional fundamental, que acarreta profundas 
repercussões na organização e sustentabilidade do sistema 
brasileiro de proteção social. 
Acerca desse tema, está de acordo com a Constituição Federal: 
(A) a vedação de criar, majorar ou estender benefício ou serviço 

da seguridade social sem a correspondente fonte de custeio 
total; 

(B) a obrigatoriedade de instituir outras contribuições sociais 
para garantir a expansão da seguridade social, desde que por 
lei ordinária ou medida provisória; 

(C) a dispensa de recolher contribuição social pelas entidades 
privadas sem fins lucrativos, desde que voltadas a atividades 
educacionais, somente; 

(D) a vedação de recolher contribuição pelo segurado do Regime 
Geral de Previdência Social na condição de segurado 
facultativo, caso não possua atividade remunerada; 

(E) a possiblidade de se adotarem, em relação às contribuições 
sociais a cargo das empresas, alíquotas diferenciadas em 
razão da atividade econômica, desde que limitadas a 20% da 
remuneração total. 

 

35 

A trajetória da proteção social brasileira é traçada por distintas 
fases, que refletem as transformações econômicas, políticas e 
sociais ao longo do tempo. Sobre o tema, é correto afirmar que: 
(A) na fase mutualista (1888-1930), destacam-se a proliferação 

das sociedades de socorro mútuo e das Caixas de 
Aposentadorias e Pensões (CAPs) para determinadas 
categorias profissionais, de caráter público e organizadas por 
empresas, além da edição da primeira lei sobre acidentes de 
trabalho; 

(B) na fase corporativista (1930-1945), destacam-se a 
intervenção do Estado em assuntos sociais, a criação dos 
Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs), a previsão de 
proteção ao trabalhador na Constituição de 1934 e a edição 
na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); 

(C) na fase de unificação e expansão (1945-1966), destacam-se o 
aumento da cobertura previdenciária dos IAPs e a 
promulgação da Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS), 
que representou a primeira tentativa de sistematização, 
dando origem, ao mesmo tempo, ao Instituto Nacional de 
Previdência Social (INPS), ao unificar os antigos IAPs; 

(D) na fase do sistema nacional (1966-1988), destacam-se a 
inclusão dos trabalhadores rurais nas ações protetivas por 
meio do Programa de Assistência ao Trabalhador Rural 
(Prorural), o qual, assim como o sistema urbano de proteção 
social, foi submetido às mesmas regras de contribuição e 
aposentadoria; 

(E) na fase da seguridade social, a partir de 1988, destacam-se a 
consagração de um modelo de proteção social de caráter 
universal e tripartite, bem como a criação do Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS)–decorrente da fusão do 
INPS, do Instituto de Administração Financeira da Previdência 
e Assistência Social (Iapas) e do Instituto Nacional de 
Assistência Médica da Previdência Social (Inamps). 

 

36 

O sistema protetivo brasileiro é calcado em diversos valores, os 
quais orientam a elaboração e aplicação de normas variadas. 
Entre eles, há a solidariedade social, na qual a sociedade, 
mediante ações variadas, propicia proteção recíproca.  
Sobre a solidariedade social, é correto afirmar que: 
(A) requer o financiamento da seguridade social brasileira por 

toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da 
lei, e de contribuições sociais previstas na Constituição 
Federal; 

(B) orienta o Sistema Único de Saúde (SUS), ao garantir, sob 
certas hipóteses, acesso universal, independentemente da 
contribuição financeira direta do usuário, exceto para 
pessoas com planos privados de saúde; 

(C) manifesta-se no custeio coletivo da previdência social, pois 
trabalhadores ativos e empresas contribuem para financiar os 
benefícios pagos aos beneficiários. Esse formato está na base 
do chamado regime de capitalização; 

(D) constitui objetivo fundamental da República Brasileira, 
manifestando-se em particular na seguridade social, para a 
promoção do bem-estar coletivo, inclusive no regime de 
previdência privada, com maior destaque; 

(E) atua na assistência social ao proteger pessoas em situação de 
vulnerabilidade, independentemente de contribuição prévia 
ao sistema. Já o beneficiário do Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) deve contribuir sobre a prestação 
assistencial. 
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Paulo e Ana são casados. Ele é aposentado, de forma lícita, pelo 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e pelo Regime de 
Próprio de Previdência Social (RPPS) na União Federal. Paulo 
continua exercendo atividade remunerada, ministrando aulas 
particulares de matemática em sua casa. Ana não exerce 
atividade remunerada no momento. A renda de Ana provém do 
aluguel de uma grande loja comercial. O casal possui uma filha, 
Júlia, de 3 anos de idade, com deficiência em grau elevado. 
Considerando-se a situação-problema, está de acordo com a 
legislação sustentar que: 
(A) Paulo, a depender do valor dos proventos, terá que contribuir 

para o RPPS da União, mas não sobre os proventos pagos 
pelo RGPS; 

(B) Ana poderá contribuir como segurada facultativa no RGPS, 
ainda que venha a desempenhar atividades remuneradas 
como autônoma;   

(C) Paulo, ao falecer, instituirá três pensões por morte em favor 
de Ana e Júlia, suas dependentes previdenciárias, por ter 
contribuído para todas; 

(D) Júlia poderá fazer jus ao Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) da assistência social, pois não disporá de 
renda própria, a partir de 18 anos de idade; 

(E) Paulo deverá contribuir para o RGPS em razão do exercício da 
atividade remunerada autônoma, mas não fará jus a 
prestação alguma da previdência social em decorrência dessa 
atividade. 

 

38 

A Lei nº 8.212/1991 é intitulada Lei Orgânica da Seguridade 
Social. Conforme consta de sua ementa, dispõe sobre a 
organização da seguridade social, institui plano de custeio e dá 
outras providências. 
Quanto às fontes de financiamento disciplinadas na referida Lei, é 
correto afirmar que: 
(A) o orçamento da seguridade social, em âmbito federal, 

compõe-se de diversos recursos, que podem ser resumidos 
em receitas da União, das contribuições sociais e de outras 
fontes; 

(B) 100% do resultado dos leilões dos bens apreendidos pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil constituem 
receita da seguridade social; 

(C) a integralidade das receitas advindas de concursos de 
prognósticos promovidos pelo poder público destina-se à 
seguridade social, desde que aprovados por decreto 
legislativo; 

(D) a contribuição da União para a seguridade social é constituída 
de recursos adicionais do orçamento fiscal, não se 
responsabilizando pela cobertura de eventuais insuficiências 
financeiras de qualquer ordem; 

(E) o Sistema Único de Saúde poderá receber, por repasse, até 
100% do valor do prêmio recolhido em favor do Seguro 
Obrigatório para Proteção de Vítimas de Acidentes de 
Trânsito (SPVAT). 

 

39 

O Estado Democrático de Direito fundado pela Constituição 
Federal rege-se por princípios fundamentais que orientam a 
atuação dos Poderes da República. Entre outros objetivos, visa a 
construir uma sociedade livre, justa e solidária.  
Coerente com tais finalidades, a Constituição Federal reserva um 
capítulo destinado a tratar dos “Direitos Sociais”. 
A respeito deles, é correto afirmar que: 
(A) a saúde, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância e a assistência aos desamparados estão 
expressamente previstos na Constituição Federal, enquanto o 
direito à educação, à alimentação, à moradia, ao transporte e 
ao lazer são deduzidos implicitamente; 

(B) o poder público garante a todo brasileiro em situação de 
vulnerabilidade social, nos termos da lei, o direito a uma 
renda básica familiar, em programa permanente de 
transferência de renda, efetivado majoritariamente pelo 
Programa Bolsa Família; 

(C) os trabalhadores urbanos e rurais, incluindo os autônomos, 
têm assegurada a proteção do mercado de trabalho da 
mulher, mediante incentivos específicos, seguro contra 
acidentes de trabalho e salário-família; 

(D) o salário-maternidade, com duração de 120 dias, que poderá 
ser cumulado com o trabalho e a manutenção do próprio 
salário, está entre os direitos sociais garantidos pela 
Constituição Federal; 

(E) alguns dos direitos sociais garantidos aos trabalhadores pela 
Constituição Federal são de natureza previdenciária, como 
aposentadoria, Benefício de Prestação Continuada (BPC) e 
bolsa família. 
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Apesar dos avanços das últimas décadas, a desigualdade e a 
pobreza permanecem elevadas tanto no Brasil quanto em escala 
global, apontam organismos oficiais nacionais e internacionais.  
O envelhecimento populacional, a informalidade do mercado de 
trabalho, a fragilidade fiscal dos Estados, os desastres naturais e 
as mudanças climáticas a um só tempo demandam e dificultam a 
implantação de políticas sociais efetivas. 
Com relação aos desafios na implementação das políticas sociais 
no Brasil, é correto afirmar que: 
(A) a garantia de fontes de financiamento estáveis e suficientes 

para políticas sociais é um dos problemas a equacionar, 
especialmente em contextos de crise econômica. 
A sustentabilidade fiscal não foi prestigiada pela última 
reforma da previdência, encampada pela Emenda 
Constitucional nº 103/2019; 

(B) a persistência da desigualdade social exige políticas que 
combinem universalização e direcionamento. O modelo 
brasileiro, em geral, alterna entre programas amplos (como o 
bolsa família) e direcionados (como o Sistema Único de 
Saúde), o que vai ao encontro de resultados distributivos; 

(C) as transformações no mercado laboral, como o crescimento 
do trabalho informal e por plataformas e o fenômeno da 
“pejotização”, dificultam o acesso à proteção previdenciária e 
aos direitos trabalhistas, desafiando o modelo securitário, 
cuja base de financiamento radica precipuamente na folha de 
salário e nos demais rendimentos do trabalho; 

(D) a articulação das ações dos diversos segmentos de proteção 
social em estratégias convergentes enfrenta dificuldade ainda 
hoje, levando a desperdício de recursos, sobreposição de 
iniciativas e lacunas na tutela social, apesar de a União 
Federal exercer a competência privativa no combate às 
causas da pobreza e aos fatores de marginalização; 

(E) grupos como população em situação de rua, povos indígenas, 
migrantes, pessoas com deficiência e idosos ainda enfrentam 
obstáculos para acesso pleno aos direitos sociais. Essa 
realidade reflete insuficiências estruturais e institucionais, 
apesar da instituição do “sistema especial de inclusão 
previdenciária”, destinado a integrar esses segmentos 
historicamente excluídos ao seguro social. 

 

41 

A Lei nº 8.212/1991, entre outras providências, traça as linhas 
gerais sobre o financiamento da seguridade social, concebida 
pela Constituição Federal. 
De acordo com a citada Lei e as disposições constitucionais 
vigentes, constituem contribuições sociais: 
(A) as das empresas e equiparadas, incidentes sobre a 

remuneração paga ou creditada aos segurados a seu serviço. 
Assim, se um trabalhador autônomo contratar outra pessoa 
com vínculo empregatício, aquele deverá recolher 
contribuição como equiparado a uma empresa; 

(B) as dos trabalhadores, incidentes sobre o seu salário de 
contribuição, inclusive e obrigatoriamente para o pescador 
artesanal, o qual qualifica-se como segurado facultativo do 
sistema previdenciário nacional; 

(C) as dos empregadores domésticos, homem ou mulher, pois 
são equiparados a empresas para efeitos da Lei 
nº 8.212/1991 e, nessa condição, poderão obter benefícios 
previdenciários, incluindo acidentários; 

(D) as do importador de bens ou serviços do exterior. Por isso, se 
uma pessoa adquirir um produto proveniente do estrangeiro 
para uso próprio, sem ânimo de lucro, não estará sujeito ao 
pagamento do tributo;  

(E) as das empresas, incidentes sobre o faturamento e lucro, mas 
não sobre a receita estranha à venda de produtos e prestação 
de serviços, em razão de falta de previsão constitucional. 

 

42 

O modelo de seguridade social esboçado pela Constituição 
Federal, nas suas áreas de atuação, é objeto de leis específicas, 
que regulamentarão sua organização e funcionamento. 
Nesse contexto, de acordo com a Constituição Federal e a Lei 
nº 8.212/1991, é correto afirmar que: 
(A) a centralização político-administrativa, como técnica de 

gestão eficiente, é uma das diretrizes da assistência social, de 
tal maneira que a União Federal centralizará todas as ações e 
recursos da seguridade social; 

(B) o acesso às ações de saúde orienta-se pela igualdade e 
universalidade, com prioridade para as atividades 
reparadoras, de tal maneira que idosos possuem prioridade 
absoluta e exclusiva no cuidado médico; 

(C) o seguro social tem como uma de suas diretrizes a 
previdência complementar facultativa, custeada por 
contribuição adicional, a qual deverá ser fixada em lei 
complementar federal e disciplinada pelo Poder Executivo; 

(D) o orçamento anual da seguridade social será elaborado e 
aprovado por comissão integrada com participação dos 
trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do 
governo, haja vista o princípio democrático e da gestão 
quadripartite; 

(E) a previdência social tem por fim assegurar aos seus 
beneficiários meios indispensáveis de manutenção, como, 
por exemplo, em razão de incapacidade laboral, idade 
avançada e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam 
economicamente. 
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Eixo Temático 2 - Saúde 

43 

João leva sua filha para ser atendida na emergência de um 
grande hospital filantrópico, que participa do Sistema Único de 
Saúde. Percebe, porém, que há estudantes da área da saúde que 
participam do atendimento a sua filha, sob preceptoria de 
profissionais que não são professores de escolas da área da 
saúde. Um desses estudantes mostra a João um formulário de 
consentimento para coleta de dados para pesquisa.  
Em relação a situações como essa, é correto afirmar que: 
(A) os serviços de saúde públicos não devem servir como campos 

de prática para pesquisa; 
(B) os serviços de saúde públicos não devem servir como 

ambientes de formação profissional; 
(C) a ordenação da formação de recursos humanos na área da 

saúde cabe ao Ministério da Educação; 
(D) Comissões Permanentes de integração entre os serviços de 

saúde e as instituições de ensino profissional e superior 
devem ser criadas; 

(E) as condições de funcionamento das entidades filantrópicas 
de saúde devem seguir princípios éticos e normas distintos 
daqueles dos serviços públicos.  

 

44 

Numa roda social, a reclamação sobre o sistema de saúde é geral. 
Muitas pessoas alegam que a população não é ouvida na 
formulação de políticas e na construção de instrumentos de ação 
de saúde. 
Em relação à legislação sobre controle social, é correto afirmar 
que: 
(A) as instâncias colegiadas não existem na esfera federal; 
(B) as instâncias colegiadas municipais são representadas pelas 

associações de bairros; 
(C) as instâncias colegiadas estaduais são representadas pelas 

organizações não governamentais;  
(D) representantes do governo não devem atuar nas instâncias 

colegiadas, para não coibir a participação popular; 
(E) a Conferência de Saúde pode ser convocada pelo Poder 

Executivo, por uma própria Conferência ou pelo Conselho de 
Saúde. 

 

45 

Uma pessoa de 47 anos, totalmente assintomática, é 
diagnosticada com infecção pelo HIV numa unidade de atenção 
primária de seu bairro. Após receber todas as orientações, é 
informada de que seguirá seu atendimento na própria unidade de 
atenção primária. 
No que se refere a essa situação, é correto afirmar que: 
(A) o ponto de apoio dessa pessoa, desde o início do processo, 

deveria ter sido um hospital universitário; 
(B) o atendimento dessa pessoa deve ser baseado em equipe 

unidisciplinar médica; 
(C) o atendimento dessa pessoa deveria ser feito, desde o início, 

por especialista em HIV/aids do adulto; 
(D) a atenção primária deve ser a gestora dos fluxos assistenciais, 

responsabilizando-se pela coordenação do cuidado; 
(E) a condução do atendimento foi adequada, uma vez que todas 

as pessoas com diagnóstico inicial de infecção pelo HIV 
devem começar seu atendimento pela atenção primária. 

 

46 

Um professor universitário de 52 anos é atendido em um check-up. 
O profissional de saúde consegue perceber que o professor não 
quer fazer exames de colesterol, pois não pretende mudar o seu 
estilo de vida e não quer ter provas documentais do risco que 
corre.  
Diante dessa situação, o profissional de saúde deve: 
(A) solicitar o exame de colesterol, pois há risco de culpabilização 

caso ele não o faça; 
(B) encaminhar o paciente para atenção especializada para 

solicitação do exame de colesterol; 
(C) solicitar o exame de colesterol, pois ele faz parte do protocolo 

de prevenção e promoção da saúde; 
(D) encaminhar o paciente para outro profissional da equipe, que 

deverá tentar convencê-lo a fazer o exame; 
(E) fortalecer o vínculo com o paciente, para que a questão possa 

ser abordada novamente em consultas futuras. 
 

47 

Durante uma campanha de prevenção, uma pessoa recebe o 
diagnóstico de diabetes. Começa, então, seu controle na unidade 
básica de saúde. Nesse acompanhamento, realiza consultas 
especializadas quando necessário.  
Sobre esse acompanhamento, é correto afirmar que: 
(A) o paciente não deveria ter sido referenciado para consultas 

especializadas, pois isso enfraquece o papel da atenção 
primária; 

(B) o paciente deveria ter iniciado seu controle na atenção 
especializada; 

(C) o referenciamento a consultas especializadas não implica falta 
de efetividade do sistema de atenção à saúde; 

(D) o referenciamento a consultas especializadas mostra menor 
eficiência do sistema de atenção na aplicação de recursos; 

(E) o paciente pode buscar os serviços de urgência e emergência 
quando necessário, pois eles fazem parte da atenção 
primária. 

 

48 

Um senhor de 52 anos, acompanhado por sua esposa, é 
hospitalizado para uma cirurgia de hérnia umbilical bem cedo, 
pela manhã. O anestesiologista não passa no quarto antes da 
cirurgia, deixando para conhecer o senhor e conversar com ele no 
próprio centro cirúrgico. Tudo corre bem na cirurgia e no 
pós-operatório, e o senhor recebe alta hospitalar no meio da 
tarde, com excelente recuperação.  
Em relação à segurança do paciente nessa situação, é correto 
afirmar que: 
(A) o fato de o anestesiologista não ter passado no quarto antes 

da cirurgia é um evento adverso; 
(B) a visita do anestesiologista ao quarto pode ser dispensada, 

para que sejam cumpridas as metas financeiras; 
(C) a visita do anestesiologista ao quarto pode ser dispensada, 

para que sejam cumpridas as metas operacionais; 
(D) a visita do anestesiologista ao quarto pode ser dispensada, 

pois ele conversou com o senhor no centro cirúrgico; 
(E) o fato de o anestesiologista não ter passado no quarto antes 

da cirurgia deve servir como gatilho para a promoção de 
aprendizado organizacional. 
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Uma equipe de gestão precisou realizar o diagnóstico situacional 
da saúde de uma população com foco em doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT), analisando aspectos como óbitos, 
morbidade e dados de vigilância em saúde. Para isso, foi 
necessário integrar diferentes fontes de dados do SUS.  
Nesse sentido, considerando os principais Sistemas de 
Informação em Saúde à disposição da equipe, é correto afirmar 
que: 
(A) o Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) 

fornece dados de internações hospitalares por causas 
externas, sendo essencial para analisar morbidade e 
letalidade das DCNT; 

(B) o Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) é a 
principal base de dados para análise de óbitos por causa 
básica, idade e local de ocorrência, sendo fundamental para 
estudos de carga de doença; 

(C) o Sistema de Informações Hospitalares (SIH-SUS) possibilita a 
análise de internações, mas não permite estimativas por 
diagnóstico, não sendo útil para esse tipo de levantamento; 

(D) o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 
possibilita o levantamento de dados clínicos de pacientes 
atendidos no SUS, sendo um sistema importante nas análises 
de vigilância em saúde; 

(E) o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é 
voltado à gestão hospitalar de média e alta complexidade, 
fornecendo dados relacionados à internação, mortalidade e 
morbidade. 

 

50 

Em uma capacitação com várias equipes de saúde que atuavam 
em diferentes áreas, foi discutido o uso das tecnologias em saúde 
no cotidiano assistencial e nas ações de promoção e prevenção. 
Nesse sentido, com base na classificação de Merhy (2002), é 
correto afirmar que: 
(A) tecnologias leves estão relacionais à interação humana, como 

acolhimento, vínculo, comunicação e gestão de processos de 
trabalho; 

(B) as tecnologias duras são as únicas capazes de produzir 
impacto real na saúde dos usuários, pois são baseadas em 
evidências e possuem respaldo científico; 

(C) a principal diferença entre as tecnologias leve-duras e duras é 
que as primeiras não exigem nenhum conhecimento técnico, 
apenas habilidades sociais dos profissionais; 

(D) tecnologias leves e duras são semelhantes, pois ambas 
envolvem estruturas organizacionais e equipamentos que 
garantem a qualidade técnica do atendimento; 

(E) tecnologias leves-duras referem-se aos equipamentos 
utilizados nos serviços de saúde, como tomógrafos e 
respiradores, sendo essenciais para o diagnóstico. 

 

51 

Durante uma reunião para planejamento das ações de saúde, os 
profissionais discutiram a crescente demanda por 
acompanhamento de pacientes com Doenças Crônicas Não 
Transmissíveis (DCNT), como hipertensão, diabetes, câncer e 
doenças respiratórias crônicas. Um dos participantes comentou 
que isso reflete o atual cenário epidemiológico do Brasil. 
A esse respeito, é correto afirmar que: 
(A) o envelhecimento da população e as predisposições genéticas 

são os principais fatores responsáveis pelo aumento das 
DCNTs no Brasil; 

(B) a transição demográfica no Brasil é caracterizada pelo 
crescimento populacional e pelo aumento das taxas de 
natalidade e fecundidade e da mortalidade infantil; 

(C) a transição epidemiológica no Brasil é influenciada, entre 
outros fatores, pela redução das causas de morte por 
doenças infecciosas e parasitárias e materno-infantis e pelo 
envelhecimento da população; 

(D) mesmo com o crescimento das DCNTs, o Brasil ainda vive 
uma fase inicial da transição epidemiológica, com 
predominância de doenças infecciosas e parasitárias em 
todas as faixas etárias; 

(E) atualmente as doenças crônicas não transmissíveis, embora 
persistentes, apresentam forte tendência de declínio, graças 
ao avanço da tecnologia, da medicina preventiva e das ações 
de promoção de saúde. 

 

52 

Em uma discussão sobre a rede de atenção psicossocial (RAPS), 
uma equipe multiprofissional debateu sobre o papel dos 
dispositivos e dos pontos de atenção no cuidado a pessoas com 
transtornos mentais e uso abusivo de substâncias. 
Acerca dos serviços que compõem a Rede de Atenção 
Psicossocial, é correto afirmar que: 
(A) os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) são destinados 

apenas ao atendimento de casos leves de sofrimento 
psíquico, enquanto os casos moderados e graves devem ser 
tratados em hospitais psiquiátricos; 

(B) o Programa de Volta para Casa (PVC) inclui a disponibilização 
de moradias, destinadas a acolher e cuidar das pessoas em 
sofrimento psíquico grave e persistente, egressas de 
internações psiquiátricas de longa permanência em hospitais 
psiquiátricos; 

(C) os Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT) foram criados 
para abrigar pessoas com deficiência intelectual em situação 
de rua, independentemente de histórico de 
institucionalização; 

(D) a atuação da Estratégia Saúde da Família na saúde mental 
envolve o encaminhamento de usuários aos serviços 
especializados, não sendo prevista a atenção direta na 
atenção básica; 

(E) a RAPS é composta por unidades de acolhimento (UAs), que 
oferecem cuidado residencial transitório para pessoas com 
necessidades decorrentes do uso de álcool e outras drogas, 
em situações de vulnerabilidade social e que demandem 
acolhimento terapêutico e protetivo. 
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Entre 1990 e 2019, o Brasil passou por uma série de mudanças e 
avanços na estruturação de seu sistema de saúde pública e de 
proteção social básica, que culminaram no incremento dos 
indicadores globais de mortalidade observados. A figura abaixo 
mostra as taxas ajustadas de mortalidade e anos de vida perdidos 
ajustados por incapacidade (do inglês Disability-Adjusted Life 
Year, DALY), totais e por causa, estratificadas por sexo, no 
período mencionado (Martins et al., 2021).  
 

 

 

  

 
 

 

  

 
 

 

  

 
 
Evolução histórica das taxas de mortalidade e DALY segundo sexo 
e grupo de causa. Brasil, 1990-2019. 
Fonte: GBD, 2021. 

 
A partir dos dados apresentados, é correto concluir que: 
(A) houve vantagem masculina, tanto para o cenário de 

mortalidade, quanto para a DALY, total e por causa; 
(B) há um efeito maior da morbidade nas taxas de mortalidade 

do que no DALY; 
(C) a variação foi mais acentuada na mortalidade do que no 

DALY, tanto em relação ao aumento quanto em relação à 
queda; 

(D) o maior diferencial por sexo está nas causas externas, com 
taxas de mortalidade e DALY maiores para mulheres, em 
comparação com homens, em todo o período; 

(E) houve um aumento da carga de doenças crônicas e não 
transmissíveis na morbidade da população do país, 
concomitantemente à queda da carga de doenças infecciosas. 

 

54 

Os clássicos estudos de Doll & Hill (1950 -1952) sobre a etiologia 
do câncer de pulmão foram desenvolvidos com base na seleção 
de indivíduos entre abril de 1948 e fevereiro de 1952. Dos 3.446 
pacientes com câncer nesse período, os autores estudaram 1.357 
homens e 108 mulheres com carcinoma de pulmão, em 
comparação com igual número de controles pareados por sexo, 
idade e por hospital onde eram tratados. Os autores concluíram 
pela associação entre hábito de fumar cigarros e 
desenvolvimento de carcinoma de pulmão entre homens (DOLL, 
R. & HILL, A. B., 1950).  
Analisando as informações e considerando os desenhos de 
estudos epidemiológicos para investigação de doenças e agravos, 
é correto afirmar que esse estudo foi do tipo: 
(A) coorte; 
(B) seccional; 
(C) ecológico; 
(D) ensaio clínico; 
(E) caso-controle. 
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Eixo Temático 3 - Assistência Social 

55 

De acordo com o Decreto nº 6.949/2009, que promulgou a 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, a deficiência é compreendida como um conceito: 
(A) social, baseado na ideia de que cabe à comunidade o dever 

de contribuir com as pessoas com deficiência, em vez de 
esperar delas uma participação ativa na vida comunitária; 

(B) político, que compreende as pessoas com deficiência a partir 
de suas dependências e incapacidades biológicas, justificando 
a necessidade de maior apoio em relação aos demais 
cidadãos; 

(C) permanente, que reconhece a imutabilidade das questões 
relacionadas ao convívio social com as pessoas com 
deficiência; 

(D) unificado, que generaliza dependências e necessidades das 
pessoas com deficiência, com o objetivo de assegurar e 
proteger seus direitos humanos de forma ampla e global; 

(E) evolutivo, resultado da interação entre pessoas com 
deficiência e barreiras ambientais e atitudinais que impedem 
sua participação plena e igualitária na sociedade. 

 

56 

Leia o trecho a seguir.  
“Em 2004, foi elaborada a Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS), documento que estabeleceu as diretrizes para a 
constituição futura de um sistema único nessa área. Dentre as 
principais diretivas da PNAS, estava a definição de dois graus de 
complexidade no atendimento – a proteção social básica e a 
especial – e dos equipamentos responsáveis pelos serviços em 
cada um desses graus: Centros de Referência de Assistência 
Social para a proteção básica e Centro de Referência Especial de 
Assistência Social para a proteção especial.  
Em 2011, a partir dos preceitos da PNAS, por intermédio da Lei 
nº 12.435, esse modo de organização se consolidou com a 
constituição do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).” 
(Adaptado de MARGARITES, Gustavo. “A Constituição da 
Assistência Social como um campo de ação estratégica no Estado 
Brasileiro”, Tese de doutorado, Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, 2019, p. 17) 
Sobre os conceitos de Proteção Social Básica e Proteção Social 
Especial, segundo a PNAS, analise as afirmativas a seguir, 
considerando V para a(s) verdadeira(s) e F para a(s) falsa(s).  
(   ) A Proteção Social Básica tem por objetivo prevenir situações 

de risco, por meio do desenvolvimento de potencialidades, 
da ampliação de aquisições e do fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários. 

(   ) A Proteção Social Especial tem como finalidade atuar em 
situações de exclusão social marcadas não apenas pela 
ausência de renda ou por fatores socioeconômicos, mas 
também pela ocorrência de violências e violações de direitos. 

(   ) As duas modalidades de proteção social direcionam suas 
ações para o planejamento e a execução de medidas 
preventivas, antecipando-se às situações de risco social e 
vulnerabilidades que possam dificultar o acesso da população 
aos seus direitos sociais. 

A sequência correta é: 
(A) V, V, F; 
(B) V, F, V; 
(C) F, F, V; 
(D) F, V, F; 
(E) V, V, V. 
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De acordo com a Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 
nº 8.742/1993), a assistência social é regida, dentre outros, pelo 
seguinte princípio: 
(A) a centralização político-administrativa da União se materializa 

na condução da política de assistência social e na gestão dos 
recursos públicos, promovendo a unificação entre regiões e 
municípios; 

(B) a priorização da rentabilidade econômica em relação às 
necessidades sociais garante o uso responsável e eficiente 
dos recursos públicos; 

(C) a seletividade na distribuição dos recursos pelo poder 
público, com base na comprovação rigorosa da necessidade 
extrema dos beneficiários, assegura a justa aplicação das 
políticas públicas; 

(D) a concessão de benefícios de forma singular ao destinatário 
evita acúmulos e assegura o uso racional e coordenado dos 
recursos oferecidos pelo poder público; 

(E) a divulgação pelo poder público dos benefícios, serviços e 
projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos e 
dos critérios para sua concessão, facilita o acesso da 
população às políticas sociais. 
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A respeito das iniquidades raciais na atenção às puérperas no 
Brasil, leia o trecho a seguir. 
“As puérperas de cor preta apresentaram maior risco de terem 
um pré-natal inadequado, falta de vinculação à maternidade, 
ausência de acompanhante e peregrinação para o parto, em 
comparação às puérperas brancas. As pretas também receberam 
menos orientação durante o pré-natal sobre o início do trabalho 
de parto e sobre possíveis complicações na gravidez. Apesar de 
terem menor chance para uma cesariana e de intervenções 
dolorosas no parto vaginal, em comparação às brancas, as 
mulheres pretas receberam com menor frequência anestesia 
local.”  
(Adaptado de LEAL, Maria, et. al. “A cor da dor: iniquidades 
raciais na atenção pré-natal e ao parto no Brasil”. Cadernos de 
Saúde Pública 2017; 33 Sup. 1, p. 5) 
A situação descrita expõe um caso de desigualdade racial no 
atendimento a mulheres grávidas no serviço de saúde. 
Esse tipo de situação ilustra o fenômeno conceituado como: 
(A) racismo científico, que se expressa na avaliação negativa da 

capacidade física das mulheres afrodescendentes ao 
classificá-las como mais fracas e débeis; 

(B) racismo cultural, que desconsidera as práticas tradicionais 
próprias das mulheres afrodescendentes, como a escolha de 
realizar o parto em casa, de acordo com seus costumes; 

(C) racismo institucional, que se manifesta na oferta de um 
atendimento inferior e inadequado às mulheres 
afrodescendentes, em razão de sua cor; 

(D) racismo estrutural, que se revela de forma pontual nas 
condutas individuais e varia conforme as experiências das 
mulheres afrodescendentes; 

(E) racismo recreativo, que se apresenta por meio de expressões 
supostamente humorísticas que reforçam estereótipos 
negativos e contribuem para a inferiorização das mulheres 
afrodescendentes. 
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Considere a situação a seguir.  
João possui uma deficiência de natureza física que compromete 
sua autonomia, exigindo atenção constante à sua saúde. Ao 
tomar conhecimento de que poderia ser beneficiário do Benefício 
de Prestação Continuada (BPC), passou a recebê-lo durante cinco 
meses. Com o apoio de sessões de fisioterapia, apresentou uma 
melhora parcial em suas capacidades motoras, o que lhe permitiu 
iniciar atividades laborais em seu próprio comércio. 
Diante da situação descrita, o benefício de João deve ser 
suspenso, uma vez que: 
(A) a melhora parcial das funções motoras demonstra que João 

não se enquadra mais nos critérios de impedimento de longo 
prazo, exigidos para a caracterização da deficiência; 

(B) o exercício de atividade remunerada contraria os critérios 
para a concessão do benefício, ao indicar que João possui 
meios de prover a própria subsistência; 

(C) a redução do grau de deficiência para um nível moderado 
impede o recebimento, já que o benefício é destinado apenas 
a pessoas com deficiência de alta complexidade; 

(D) a participação em programas de habilitação ou reabilitação 
profissional constitui critério automático para cessação, por 
indicar processo de recuperação e redução de dependência 
do auxílio social; 

(E) a manutenção da deficiência para além do prazo de revisão 
previsto em lei configura causa direta para a suspensão do 
auxílio, que tem caráter temporário.  
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Leia o trecho a seguir.  
“O Sistema Único de Assistência Social (SUAS), ao afirmar a 
necessidade de equipes de referência na proteção social básica e 
especial nos coloca diante de perguntas desafiadoras, como: 
1) O que significa construir referência? 2) A referência é válida 
para quem? 3) Como funciona uma equipe de referência?” 
(Adaptado de Secretaria Nacional de Assistência Social. 
NOB-RH/SUAS: Anotada e Comentada. Brasília, 2011, p. 25) 
Com base no trecho citado, analise as afirmativas a seguir 
relacionadas às três perguntas. 
I. A construção da referência baseia-se na oferta contínua dos 

serviços socioassistenciais, assegurando que o cidadão, ao 
necessitar de proteção, encontre atendimento disponível e 
adequado no âmbito da assistência social. 

II. A referência é válida para famílias e indivíduos que residem 
em territórios marcados por situações de vulnerabilidade 
social, definidos com base em indicadores estabelecidos por 
órgãos federais e pactuados no âmbito do SUAS. 

III. A equipe de referência atua de forma integrada, com 
profissionais de diferentes áreas de atuação, que definem 
juntos os objetivos estratégicos, conforme a realidade do 
território e os recursos disponíveis. 

Está correto o que se afirma em: 
(A) I, apenas; 
(B) I e II, apenas; 
(C) I e III, apenas; 
(D) II e III, apenas; 
(E) I, II e III.  

 

61 

Na história recente do Brasil, a assistência social deixa, em dado 
momento, de ser uma prática privada e passa a ser reconhecida 
institucionalmente como direito social. 
O marco histórico do reconhecimento da assistência social como 
um direito é: 
(A) a criação da Legião Brasileira de Assistência (LBA), em 1942, 

que estabelece a assistência social como política estatal, 
voltada para a população em situação de pobreza; 

(B) a promulgação da Constituição Federal de 1988, que insere a 
assistência social no sistema de seguridade social e a 
reconhece como direito do cidadão e dever do Estado; 

(C) a publicação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), em 
1993, que pela primeira vez introduz a assistência social como 
política pública no Brasil, ainda sem esteio constitucional; 

(D) a implantação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 
em 2005, que cria as bases para o reconhecimento da 
assistência social como um direito universal; 

(E) a criação do Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), em 
1938, que estabelece formalmente a assistência social como 
direito no Brasil, vinculando-a à proteção social estatal. 
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O Benefício de Prestação Continuada (BPC) garante um salário 
mínimo ao idoso com 65 anos ou mais e à pessoa com deficiência 
(PcD), desde que comprovada a ausência de meios próprios ou 
familiares para a própria manutenção. O benefício é não vitalício, 
estando sujeito à suspensão ou à cessação em algumas hipóteses. 
Um motivo previsto para a cessação direta do BPC é: 
(A) o recebimento simultâneo de outro benefício do INSS, como 

a pensão; 
(B) a desatualização do Cadastro Único por parte do beneficiário 

da política; 
(C) o início do exercício de atividade remunerada por parte do 

beneficiário; 
(D) o desenvolvimento das capacidades cognitivas ou motoras 

por parte da PcD; 
(E) a ausência de saque do valor do benefício por período 

superior a 60 dias. 
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Analise a situação a seguir. 
Carlos, 52 anos, tem hemiparesia após AVC, com limitações 
motoras e de fala. Realiza as atividades pessoais de higiene e 
alimentação com adaptações, mas tem dificuldade para se vestir 
e se locomover. Mora em uma casa com barreiras arquitetônicas 
e depende do apoio da esposa, único facilitador diante da falta de 
acessibilidade nos meios de transporte.  
Considerando os domínios avaliados pelo Índice de 
Funcionalidade Brasileiro Modificado (IFBr-M), a dimensão que 
está ausente da situação descrita acima é a seguinte: 
(A) atividades; 
(B) participação; 
(C) fatores pessoais; 
(D) fatores ambientais; 
(E) funções e estruturas corporais. 
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No âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), os 
Benefícios Eventuais constituem uma prestação provisória 
destinada a responder a certas ocorrências inesperadas, como 
morte, nascimento ou calamidade pública. 
Os Benefícios Eventuais no SUAS se caracterizam por:  
(A) serem desvinculados de exigências de contribuição ou de 

contrapartidas por integrarem a lógica da proteção social não 
contributiva; 

(B) considerarem a condição de pobreza como requisito central, 
independentemente da gravidade do evento que motivou a 
solicitação; 

(C) serem prestados quando não há possibilidade de 
atendimento pela rede de serviços socioassistenciais, como 
medida de último recurso; 

(D) corresponderem a transferências financeiras com valores e 
critérios uniformemente definidos para todo o âmbito 
nacional; 

(E) serem destinados a famílias que já recebem outros benefícios 
sociais, funcionando como suplemento à renda obtida em 
outros programas. 
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O processo de reconhecimento da assistência social como direito 
universal no Brasil passa pela sua progressiva distinção em 
relação a práticas arcaicas como o assistencialismo, o 
paternalismo e o clientelismo, que servem para a manutenção 
das estruturas desiguais de poder. 
Uma prática própria do clientelismo é: 
(A) a prestação de serviços por uma entidade privada que 

fornece cestas básicas e atendimentos sociais mediante 
pagamento de mensalidade pelos usuários; 

(B) a realização de campanhas beneficentes por instituições 
religiosas, que arrecadam roupas e alimentos para doar às 
famílias pobres dos bairros em que se localizam; 

(C) a concessão de benefícios sociais aos moradores que apoiam 
politicamente um gestor local, vinculando o acesso à ajuda 
social à troca de favores e ao apoio eleitoral; 

(D) a entrega de alimentos feita por um agente público que 
escolhe quem considera merecedor da ajuda, sem critérios 
claros ou envolvimento da comunidade na decisão; 

(E) a criação de um programa municipal de transferência de 
renda, com critérios definidos por lei e acessível a qualquer 
cidadão que se enquadre nos critérios técnicos. 
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O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) organiza sua oferta 
de serviços de acordo com uma escala de complexidade (baixa, 
média ou alta). Essa escala tem por base a avaliação da gravidade 
da situação do público atendido e, portanto, da intensidade de 
proteção social requerida. 
Um exemplo de caso de alta complexidade é: 
(A) a participação de famílias em situação de vulnerabilidade 

social em grupos socioeducativos, com foco no 
fortalecimento de vínculos; 

(B) o atendimento especializado às famílias em que houve 
denúncia de violência psicológica e cujos vínculos estão 
fragilizados; 

(C) o acompanhamento de adolescentes em cumprimento de 
medida socioeducativa em meio aberto, articulando apoio 
psicossocial e rede comunitária; 

(D) a intervenção junto a crianças vítimas de negligência leve, 
visando a orientar os responsáveis e a fortalecer a função 
protetiva da família; 

(E) o acolhimento provisório de adultos em situação de rua, sem 
vínculos familiares, que necessitam de moradia, alimentação 
e higienização. 
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Eixo Temático 4 - Previdência Social 
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Jorge, engenheiro civil, é contratado pelo regime celetista, com 
dedicação exclusiva, pela construtora ABC, sediada no Distrito 
Federal, em janeiro de 2025. Jorge inicia suas atividades 
imediatamente, coordenando importante revitalização de 
prédios urbanos, mediante projeto devidamente aprovado pelas 
autoridades competentes. 
Diante da situação hipotética narrada, é correto afirmar que 
Jorge: 
(A) é segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência 

Social, na qualidade de segurado empregado, e contribui 
facultativamente ao Instituto Nacional do Seguro Social – 
INSS; 

(B) poderá obter aposentadoria especial, nos termos da 
legislação, desde que comprove ter desempenhado atividade 
perigosa por 25 anos, com a respectiva contribuição, sempre 
no mesmo empregador e em construção civil; 

(C) viabilizará a concessão de pensão por morte para sua mãe na 
hipótese de óbito em atividade profissional, desde que 
comprovada a dependência econômica, mesmo que já seja 
casado e tenha filhos menores de 21 anos de idade; 

(D) poderá obter benefício previdenciário caso sofra acidente de 
trabalho na mesma semana em que foi contratado, uma vez 
identificada a incapacidade nos termos da lei, mesmo sem o 
adimplemento de carência; 

(E) é segurado facultativo do Regime Geral de Previdência Social, 
pois, na condição de engenheiro civil, prestará seus serviços 
na condição de pessoa jurídica, em fenômeno conhecido 
como “pejotização”.  
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Maria, trabalhadora rural, desempenha suas atividades em gleba 
rural no interior do Mato Grosso, com apoio de seu esposo e dois 
empregados. Estes são contratados pelo regime celetista e 
desempenham suas atividades continuadamente, durante todo o 
ano, junto à propriedade rural de Maria. 
Nesse cenário hipotético, é correto afirmar que: 
(A) Maria é qualificada como segurada especial do Regime Geral 

de Previdência Social, sendo, na condição de empregadora, 
responsável pelas obrigações previdenciárias relativas aos 
empregados em sua propriedade; 

(B) Maria é empregadora rural e, por desempenhar atividade 
profissional em gleba rural nas condições descritas, qualifica-
se como segurada contribuinte individual do Regime Geral de 
Previdência Social;  

(C) Maria é segurada contribuinte individual do Regime Geral de 
Previdência Social, devendo realizar inscrição previdenciária 
junto ao INCRA, informando as dimensões de sua 
propriedade rural; 

(D) Maria, caso venha a falecer, não viabilizará pensão por morte 
para seus dependentes, pois não se qualifica como segurada 
especial, salvo se, em vida, tiver optado por inscrever-se 
como segurada facultativa do Regime Geral de Previdência 
Social; 

(E) Maria e seu esposo não poderão vincular-se, 
simultaneamente, ao Regime Geral de Previdência Social, 
sendo a inscrição, na qualidade de segurado obrigatório, 
restrita ao titular da propriedade rural. 
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A seguridade social brasileira, prevista na Constituição de 1988, 
possui particularidades relevantes, especialmente dentro dos 
subsistemas que a integram: previdência social, assistência social 
e saúde. 
Sobre tais subsistemas, é correto afirmar que: 
(A) tanto o modelo previdenciário dos trabalhadores privados 

quanto o sistema protetivo de servidores públicos, por 
expresso comando constitucional, são de índole contributiva; 

(B) a previdência social, no sistema nacional, é dotada de ampla 
cobertura, em prol de toda e qualquer pessoa, dispensada 
qualquer forma de contribuição prévia, haja vista a natureza 
gratuita do sistema;  

(C) a previdência social assim como a saúde pública carecem de 
aportes contributivos mensais mínimos, denominados 
legalmente de carência, os quais garantem o atendimento 
integral; 

(D) a assistência social brasileira permite a todo e qualquer 
brasileiro, ao completar a idade de 65 anos, a obtenção de 
aposentadoria por velhice, no valor ordinário de um salário 
mínimo;  

(E) a previdência social de servidores públicos, independente do 
ente federado a que sejam vinculados, gera a necessária 
vinculação automática ao Regime Geral de Previdência Social 
– RGPS.  
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José Célio, médico oftalmologista, é aprovado em concurso 
público federal para ocupar cargo público de provimento efetivo. 
Ele tem sua nomeação devidamente formalizada e ingressa em 
atividade nos termos da lei. 
Diante da situação hipotética apresentada, é correto afirmar que 
José: 
(A) restará vinculado ao Regime Geral de Previdência Social, na 

qualidade de segurado contribuinte individual, haja vista a 
inexistência de relação de emprego entre o médico e seu 
contratante, público ou privado;  

(B) é vinculado, obrigatoriamente, ao Regime Próprio de 
Previdência Social dos servidores públicos federais, com os 
encargos legais daí derivados, incluindo contribuições 
previdenciárias; 

(C) terá em seu favor, a depender da data de ingresso no serviço 
público federal, somente a possibilidade de adesão à 
previdência complementar, nos termos da lei, em fundos de 
pensão públicos;  

(D) terá ingresso compulsório do Regime Geral de Previdência 
Social, na condição de segurado empregado, caso tenha 
ingressado no cargo público após a reforma previdenciária de 
2019;  

(E) poderá, uma vez em atividade no cargo público de 
provimento efetivo, verter contribuições ao Regime Geral de 
Previdência Social, na condição de segurado facultativo, 
podendo obter dupla aposentadoria.  
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Maria José, pessoa com deficiência e servidora pública federal, 
desempenha suas atividades profissionais regularmente após 
aprovação em concurso público. Maria não possuía qualquer 
atividade remunerada prévia antes da aprovação no concurso e 
início da atividade em cargo público federal de provimento 
efetivo. 
Diante dessa situação hipotética, é correto afirmar que Maria 
José: 
(A) somente poderá aposentar-se por idade, nos termos da 

legislação vigente, aos 62 anos, e desde que tenha 20 anos de 
contribuição; 

(B) poderá, a depender do grau de deficiência, aposentar-se 
concluídos 20 anos de atividade, após regular avaliação 
pericial; 

(C) poderá obter aposentadoria antecipada, sendo, no caso, 
irrelevante a avaliação do Índice de Funcionalidade Brasileiro 
Modificado; 

(D) possui a possibilidade de aposentadoria antecipada por 
incapacidade permanente, haja vista a presunção de invalidez 
após 15 anos de atividade; 

(E) poderá aposentar-se após 20 anos de contribuição, 
independentemente de idade, caso sua deficiência seja 
qualificada como leve.  

 

72 

Jorge, segurado empregado do Regime Geral de Previdência 
Social, atua em regime de dedicação exclusiva a empresa 
metalúrgica. Em sua atividade profissional, é exposto a ruído 
intenso, de forma contínua e em grau de exposição acima dos 
limites de tolerância previstos na legislação trabalhista. 
Nessa situação hipotética, é correto afirmar que Jorge:  
(A) poderá aposentar-se por incapacidade permanente após 

15 anos de atividade, em virtude da invalidez presumida;  
(B) poderá exigir de seu empregador complemento de 

aposentadoria junto ao Regime Geral de Previdência Social, 
na forma de abono anual;  

(C) poderá obter aposentadoria especial, na forma da legislação, 
desde que atendidos os requisitos de tempo mínimo de 
exposição e idade;  

(D) poderá aposentar-se antecipadamente, após 15 anos de 
atividade, desde que comprovada a efetiva perda auditiva na 
atividade;  

(E) poderá aposentar-se após 20 anos de atividade, desde que 
demonstrada a ineficácia dos equipamentos de proteção 
fornecidos pelo empregador. 

 

73 

Antônia, dona de casa, sem desempenho de qualquer atividade 
remunerada, busca orientação sobre seus direitos junto ao 
sistema previdenciário brasileiro. 
Diante da situação hipotética narrada, é correto afirmar que 
Antônia: 
(A) poderá aposentar-se aos 65 anos de idade, 

independentemente de contribuição previdenciária, desde 
que comprove renda familiar reduzida, nos termos da 
legislação;  

(B) poderá obter cobertura previdenciária junto ao Regime Geral 
de Previdência Social, desde que realize inscrição e 
recolhimentos na condição de segurada facultativa;  

(C) poderá inscrever-se como segurada autônoma, 
independentemente de atividade remunerada, assegurando, 
na forma da lei, todos os benefícios previdenciários, incluindo 
aposentadorias;  

(D) poderá vincular-se a regime privado de previdência, que 
permite a obtenção de aposentadorias nas mesmas 
condições do Regime Geral de Previdência Social;  

(E) tem a possibilidade de aderir ao sistema previdenciário como 
microempreendedora individual (MEI), devendo verter os 
recolhimentos previstos na legislação específica.  

 

74 

Maria, empresária do setor de moda, desempenha suas 
atividades profissionais de forma autônoma, em sua própria 
residência. Ela se utiliza dos serviços de Carla, contratada como 
empregada doméstica, para os cuidados familiares, sem envolver 
Carla em sua atividade profissional de moda. 
Diante da situação hipotética narrada, é correto afirmar que: 
(A) Carla e Maria são excluídas da cobertura do Regime Geral de 

Previdência Social, haja vista a ausência de relação de 
emprego na forma celetista, o que representa requisito para 
a filiação previdenciária;  

(B) Maria é qualificada como empregadora doméstica e, nessa 
condição, é segurada obrigatória do Regime Geral de 
Previdência Social, devendo verter as contribuições devidas 
na forma da lei;  

(C) Carla é segurada empregada do Regime Geral de Previdência 
Social, fazendo jus a prestações previdenciárias diversas, 
incluindo aposentadoria aos 55 anos de idade ou por tempo 
de contribuição, após 25 anos;  

(D) Maria, na condição de empresária, é segurada obrigatória do 
Regime Geral de Previdência Social, sendo também 
qualificada como empregadora, assumindo ambas as 
responsabilidades legais;  

(E) Carla é qualificada como segurada empregada doméstica, 
sendo irrelevante o fato de sua empregadora não demandar 
sua mão de obra para a atividade profissional de moda.  
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Mário é empregado celetista de indústria localizada em sua 
cidade. Ele está rigorosamente em dia com seus recolhimentos 
previdenciários. Em virtude de um acidente enquanto 
desempenha suas atividades profissionais, Mário fica afastado do 
trabalho por alguns meses, recebendo o benefício previdenciário 
cabível à situação. Após ser considerado apto para o retorno ao 
trabalho, entende que tem direito a nova prestação 
previdenciária, haja vista a sequela definitiva resultante do 
acidente, a qual, na sua perspectiva, implica redução da 
capacidade laborativa. 
Nesse cenário, o benefício previdenciário a que Mário acredita 
fazer jus é: 
(A) auxílio-acidente; 
(B) auxílio-doença acidentário; 
(C) benefício por incapacidade temporária; 
(D) aposentadoria por invalidez acidentária; 
(E) benefício por incapacidade permanente. 

 

76 

Amanda, trabalhadora autônoma, sofre acidente durante o final 
de semana, sem qualquer conexão com sua atividade 
remunerada. Em virtude do infortúnio, afasta-se de suas 
atividades profissionais, recebendo o benefício previdenciário 
devido pelo INSS. Durante o recebimento da prestação 
previdenciária temporária, Amanda é convocada pelo INSS para 
realizar reabilitação profissional, pois o INSS entende que 
Amanda é insuscetível de recuperação para sua atividade 
habitual. 
A conduta do INSS é: 
(A) incorreta, pois a reabilitação profissional é serviço 

previdenciário limitado a segurados empregados, avulsos e 
especiais, não sendo extensível a contribuintes individuais, 
como é o caso de Amanda; 

(B) correta, pois Amanda, se não devidamente reabilitada dentro 
de dois anos, será automaticamente aposentada por 
incapacidade permanente, recebendo proventos integrais 
pelo INSS;  

(C) incorreta, pois Amanda tem a prerrogativa de recusar a 
reabilitação profissional, assim como transfusão de sangue e 
intervenção cirúrgica, em prestígio ao princípio da dignidade 
humana; 

(D) correta, pois a reabilitação profissional é obrigatória em 
situações como a exposta, de forma a viabilizar o retorno da 
segurada ao mercado de trabalho, ainda que em atividade 
diversa;  

(E) incorreta, pois, se Amanda é insuscetível de recuperação para 
sua atividade profissional, deve ser aposentada por invalidez, 
nos termos da lei, devendo se afastar de toda e qualquer 
atividade remunerada.  

 

77 

Carlos, servidor público federal, vinculado ao regime próprio de 
previdência da União Federal, toma posse em janeiro de 2025, 
após aprovação regular em concurso público. Ao ingressar na 
carreira pública, ele contava com 30 anos de idade. Antes da 
função pública, Carlos foi médico autônomo, durante exatos dez 
anos. 
Diante da situação narrada, é correto afirmar que Carlos: 
(A) perde, ao abandonar sua atividade privada, o tempo de 

contribuição anteriormente realizado junto ao Regime Geral 
de Previdência Social;  

(B) poderá, em sua nova atividade, em função pública, 
aposentar-se após 35 anos de contribuição, desde que tenha, 
também, a idade mínima de 55 anos; 

(C) poderá manter seus recolhimentos ao Regime Geral de 
Previdência Social, na condição de segurado facultativo, de 
forma a ter a possibilidade de dupla aposentadoria;  

(D) receberá, caso sofra acidente durante a função pública, que 
gere incapacidade temporária, a prestação cabível por meio 
do regime previdenciário dos servidores federais;  

(E) poderá aposentar-se aos 65 anos de idade, salvo se 
comprovada atividade insalubre, situação na qual há a 
possibilidade de aposentadoria antecipada. 

 

78 

Humberto, empregado celetista em indústria de sua região, 
desenvolve suas atividades em ambiente de trabalho 
reconhecidamente insalubre, conforme documentos laborais 
respectivos. Após alguns anos de atividade, Humberto adoece, 
sendo necessário seu afastamento temporário do trabalho, com 
o respectivo benefício previdenciário. 
Nessa situação, é correto afirmar que o afastamento de 
Humberto: 
(A) é decorrente dos agentes nocivos que existiam no meio 

ambiente do trabalho, sendo devido o auxílio-acidente ao 
segurado durante o período de incapacidade;  

(B) poderá ser qualificado como acidente do trabalho, desde que 
evidenciada a exposição ao agente nocivo no meio ambiente 
do trabalho como causa determinante para a incapacidade;  

(C) é de responsabilidade exclusiva do empregador, o qual 
deverá manter o salário de Humberto durante todo o tempo 
de afastamento, sem prejuízo de eventuais indenizações;  

(D) somente será qualificado como acidente do trabalho na 
hipótese de aplicação do nexo técnico epidemiológico 
previdenciário (NTEP), realizado pela perícia médica federal;  

(E) é limitado a 36 meses, período que, uma vez ultrapassado, 
propicia aposentadoria por incapacidade permanente, além 
de indenização trabalhista.  
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Eixo Temático 5 - Saúde e Segurança do 
Trabalho 

79 

A atividade de garimpo ilegal, principalmente na Região Norte do 
Brasil, implica atividades que promovem danos sérios para a 
saúde humana e para o meio ambiente tanto para os próprios 
garimpeiros como para a população da região contaminada, com 
destaque para a população ribeirinha.  
Essa atividade econômica irregular pode implicar:  
(A) desmatamento e intoxicação por chumbo metálico nos 

trabalhadores; 
(B) intoxicação por mercúrio metálico nos trabalhadores e por 

metil-mercúrio nas populações próximas; 
(C) desmatamento e intoxicação por mercúrio metálico nas 

populações próximas; 
(D) intoxicação por mercúrio metálico nas populações próximas e 

por metil-mercúrio nos trabalhadores; 
(E) desmatamento e intoxicação por metil-mercúrio nos 

trabalhadores. 

 

80 

Um trabalhador servidor público, com cargo de motorista numa 
universidade federal, sofre um acidente de trabalho, deixando-o 
com cegueira total em ambos os olhos, sem outras sequelas 
graves.  
Nesse caso, após a alta hospitalar, o servidor deverá proceder aos 
seguintes processos: 
(A) readaptação e reintegração; 
(B) reabilitação física e reversão; 
(C) reabilitação física e readaptação; 
(D) reabilitação física e reabilitação profissional; 
(E) reabilitação física, reabilitação profissional e reintegração. 

 

81 

Uma trabalhadora de uma joalheria, com diagnóstico anterior de 
cardiopatia, sofre enfarto do miocárdio ao vivenciar assalto à 
mão armada no seu local de trabalho, o que ensejou o seu 
afastamento por 60 dias, retornando às mesmas funções após ter 
passado pela perícia médica previdenciária oficial do INSS.  
Nesse caso, a trabalhadora faz jus ao: 
(A) auxílio-doença e ao auxílio-acidente;  
(B) benefício por incapacidade temporária acidentário; 
(C) benefício por incapacidade temporária previdenciário; 
(D) benefício por incapacidade permanente previdenciário; 
(E) auxílio-doença e ao benefício por incapacidade permanente 

previdenciário. 

 

82 

Uma professora de ensino médio, com histórico de conflitos com 
seus alunos, começou a apresentar sinais de desesperança, baixo 
controle emocional, condutas de fuga e evasão, frieza, 
insensibilidade, dificuldade de concentração, distúrbios 
gastrointestinais, cefaleia.   
Ao procurar um médico psiquiatra, ele lhe receitou uma 
medicação ansiolítica e a afastou por 30 dias.  
Considerando o exposto, esse quadro pode estar relacionado 
com o seguinte transtorno mental: 
(A) estado de stress pós-traumático; 
(B) síndrome do esgotamento profissional; 
(C) transtorno psicótico relacionado ao trabalho; 
(D) transtorno depressivo relacionado ao trabalho; 
(E) ansiedade generalizada relacionada ao trabalho. 

 

83 

Uma trabalhadora de um frigorífico de abate de frangos, exposta 
a movimentos repetitivos com membros superiores no trabalho, 
adquiriu síndrome do túnel do carpo, não podendo mais retornar 
às funções exigidas pelo seu trabalho. A trabalhadora solicitou 
abertura de Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) e foi 
demitida pela empresa, que justificou que a doença não foi 
adquirida no ambiente de trabalho.  
Considerando o exposto, é correto afirmar que a doença e a 
situação atual do quadro clínico deverão ser caracterizadas por 
meio de relatório médico e eventuais exames subsidiários, além 
de ser necessário que: 
(A) essa documentação seja encaminhada para o INSS, para a 

emissão da CAT e avaliação pericial para confirmação do nexo 
causal; 

(B) essa documentação seja encaminhada para o INSS, com 
fotocópia da Carteira de Trabalho, para a emissão da CAT e 
avaliação pericial para confirmação do nexo causal; 

(C) o médico assistente, ou o sindicato, ou a própria trabalhadora 
emita a CAT, e que essa documentação seja encaminhada 
para o INSS para confirmação do nexo causal;  

(D) exclusivamente o médico assistente ou outra autoridade 
pública faça a emissão da CAT, e que essa documentação seja 
encaminhada para o INSS para confirmação do nexo causal; 

(E) o próprio médico assistente da paciente emita a CAT, e que 
essa documentação seja encaminhada para o INSS, para 
avaliação pericial para confirmação do nexo causal. 

 

84 

Um gestor municipal de saúde, ao implementar as ações da 
Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, 
deve obedecer aos princípios do SUS. 
Nesse sentido, a parcela da população trabalhadora que deve ser 
priorizada é a seguinte:  
(A) aqueles com maior risco de acidentes e doenças relacionadas 

ao trabalho; 
(B) aqueles inseridos em atividades ou em relações informais e 

precárias de trabalho; 
(C) aqueles de categorias profissionais com maior incidência de 

acidentes de trabalho graves e fatais; 
(D) aqueles de categorias profissionais com maior taxa de 

mortalidade específica por acidentes de trabalho; 
(E) aqueles de categorias profissionais com maior incidência de 

acidentes de trabalho graves e fatais e maior prevalência de 
doenças relacionadas ao trabalho. 
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Um trabalhador de escritório, ao ir ao banco a serviço da 
empresa para realizar um depósito bancário, no final do 
expediente, já terminada sua jornada, participa de uma discussão 
na fila do banco e é agredido, resultando em ferimentos 
corpóreos.  
Em relação ao caso, é correto afirmar que: 
(A) é considerado um acidente de trabalho e deve ser aberta a 

CAT; 
(B) não é considerado acidente de trabalho por ter ocorrido fora 

da empresa; 
(C) poderá ser considerado acidente de trabalho após perícia 

médica no INSS; 
(D) não é considerado acidente de trabalho por se tratar de 

desentendimento pessoal; 
(E) não é considerado acidente de trabalho por ter ocorrido fora 

da empresa e fora do horário de trabalho. 

 

86 

Observe o seguinte depoimento de um jornal local:  
“Durante sete anos, trabalhei em uma clínica privada da cidade. 
Os últimos três anos foram horríveis; inclusive, já não queria ir 
trabalhar. Me levantar ao acordar era um martírio. Fui vítima de 
gritos e insultos por parte de minha chefe imediata. Meus 
companheiros também passavam frequentemente por isso. Por 
exemplo, se ela (a chefe) tinha qualquer indisposição com alguém 
de sua equipe, ela convocava uma reunião com todos, mas não 
chamava a pessoa com quem teve a discórdia. E nessa reunião, 
falava mal da pessoa, pressionava todos os companheiros para 
que a deixássemos à margem. E, se alguém negava, era uma 
perseguição indireta eterna. Era comum também que pedisse 
para fazermos horas extras na última hora, e havia muito 
maltrato quando alguém se negava. Muitas vezes passei a noite 
trabalhando para evitar situações embaraçosas. Ao solicitar ao 
departamento de Recursos Humanos para mudar de área, a chefe 
do departamento pediu que eu aguardasse, porque certamente 
era passageira a situação”. 
A responsabilidade pelo assédio cabe:  
(A) à chefe imediata (como agressora ativa), apenas; 
(B) à chefe imediata (como agressora ativa) e à chefe de 

Recursos Humanos (como sustento); 
(C) à chefe imediata (como agressora ativa) e aos companheiros 

da vítima (que sustentam a situação); 
(D) à chefe imediata (como agressora ativa), aos companheiros 

da vítima (como apoiadores) e à chefe de Recursos Humanos 
(como sustento); 

(E) à chefe imediata (como agressora ativa), aos companheiros 
da vítima (como seguidores) e à chefe de Recursos Humanos 
(como sustento). 

 

87 

Para a psicodinâmica do trabalho, a saúde mental no trabalho 
está diretamente ligada à maneira como os trabalhadores lidam 
com suas atividades laborais; em consequência, a organização do 
trabalho é uma das preocupações centrais. Em uma instituição de 
saúde, o responsável pela saúde e segurança no trabalho, 
recém-empossado, lê, com preocupação, o relatório de um 
levantamento feito no último ano que destaca os seguintes 
aspectos: 

• alta sensibilidade nas questões pessoais e relacionais entre os 
colegas de trabalho, gerando um ambiente tenso; 

• a distribuição de atividades e a infraestrutura disponível são 
precárias e afetam o dia a dia do trabalhador; 

• as relações estão afetadas pelo contexto político, econômico e 
social; 

• há uma lógica de produtividade que tem exigido dos 
trabalhadores resultados acima das metas planificadas.  

Antes de preparar uma proposta de prevenção de adoecimento 
na instituição, o responsável decide, corretamente, priorizar os 
seguintes aspectos da dinâmica psicossocial: 
(A) relações de trabalho; divisão do trabalho; tipo de contrato; 

rotação de postos; 
(B) trabalho prescrito e trabalho real; tipo de contrato; 

responsabilidades; rotação de postos; 
(C) relações de trabalho; divisão do trabalho; conteúdo da tarefa; 

responsabilidades; 
(D) trabalho prescrito e trabalho real; tipo de contrato; 

modalidades de comando; divisão do trabalho; 
(E) divisão do trabalho; sistema hierárquico e modalidades de 

comando; relações de trabalho; tipo de contrato. 
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O responsável por promover a saúde e segurança do trabalho em 
uma instituição pública decide avaliar os fatores de risco na 
saúde, aplicando um questionário a 35 funcionários que 
trabalham diretamente com o público e usam computador.  Na 
análise dos resultados, as dimensões que se destacaram como 
fatores de risco foram: a demanda mental, a exigência emocional 
e a pressão de tempo. Possivelmente esse resultado se devia ao 
fato de que os funcionários tinham uma meta de atendimento e 
eram avaliados pela eficiência e qualidade de atendimento. Com 
menor relevância, como esperado, estava a demanda física. 
Adicionalmente, observou-se que a carga mental dos 
funcionários com tempo de serviço de até 12 meses era bem 
menor do que a carga mental de funcionários com vínculo mais 
antigo. Não houve diferença significativa quando comparados os 
resultados de homens e mulheres. Acrescenta-se que, nos 
últimos meses, o absenteísmo aumentou, assim como as licenças 
por motivo de saúde. 
Com esse resultado, entendendo que a gestão da carga mental é 
um processo que envolve diversas ações, mas que o cenário 
requer medidas urgentes, o responsável decide, corretamente: 
(A) reduzir de imediato a carga horária de trabalho de todos os 

funcionários, dar uma bonificação e contratar uma entidade 
externa para elaborar um diagnóstico neutro e corroborar os 
resultados;   

(B) reduzir de imediato a carga horária de trabalho dos 
funcionários mais antigos e instituir uma bonificação para 
deixá-los satisfeitos; 

(C) reduzir de imediato a carga horária de trabalho de todos os 
funcionários e contratar uma entidade externa para elaborar 
um diagnóstico neutro e corroborar os resultados;  

(D) reduzir de imediato a carga horária de trabalho dos 
funcionários com vínculo mais recente e desenhar um 
programa participativo de promoção de saúde mental e 
prevenção de desgaste emocional; 

(E) reduzir a carga de trabalho de todos os funcionários e 
desenhar um programa participativo de promoção de saúde 
mental e prevenção de desgaste emocional. 

 

89 

Durante a movimentação de um arquivo pesado, um trabalhador 
lesionou a coluna e precisou ser afastado por dois dias. Ao ser 
questionado, o gestor da empresa alegou que o afastamento foi 
curto e que, por isso, não emitiu a CAT.  
Considerando esse contexto, o correto seria a empresa: 
(A) emitir a CAT apenas se o afastamento ultrapassar 15 dias; 
(B) comunicar o acidente ao sindicato e aguardar orientação; 
(C) emitir a CAT até o primeiro dia útil após a ocorrência do 

acidente; 
(D) registrar internamente o fato e arquivar o prontuário do 

atendimento; 
(E) encaminhar o trabalhador ao INSS somente se houver 

agravamento do quadro. 

 

90 

Em uma empresa de médio porte, foi realizada uma avaliação das 
condições ambientais de trabalho. Identificaram-se exposições a 
agentes químicos, mas o empregador não tomou nenhuma 
providência imediata.  
Com base nesse cenário, a medida mais adequada, conforme o 
Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), é: 
(A) aguardar a próxima auditoria do Ministério do Trabalho; 
(B) comunicar a exposição aos órgãos de vigilância sanitária; 
(C) planejar ações de controle e registrar as medidas no 

inventário de riscos; 
(D) solicitar que os empregados usem protetores respiratórios 

por iniciativa própria; 
(E) transferir os trabalhadores expostos para outro setor até o 

problema ser resolvido. 
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